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Esta monografia no campo dos estudos legislativos aborda a Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, considerada a relação com o Governo do 
Distrito Federal. O Legislativo é encarado no nível micro, ou seja, os 
parlamentares com seus respectivos projetos de lei, nos dois anos iniciais das 
legislaturas de 2007 a 2010 e de 2011 a 2014. Os parlamentares foram 
divididos entre participantes da coalizão do governo local ou não, enquanto os 
projetos de lei foram classificados por três dimensões, abrangência, efeito e 
assunto, e também quanto à difusão de benefícios. O intuito foi averiguar se os 
deputados distritais mudam a forma de distribuir benefícios conforme a relação 
com o Executivo. O estudo não pode ser considerado conclusivo, apesar de 
serem assemelhadas as configurações dos projetos de lei em âmbito nacional 
com os apresentados na CLDF do tipo distrital-benéfico-social. Ficou marcado 
também que os distritais, assim como os parlamentares federais, procuram 
preferencialmente apresentar projetos de lei de ampla difusão aos de difusão 
restrita. A pesquisa procurou ressaltar as preferências dos deputados dando 
importância também à trajetória individual deles. Considera-se que a proposta 
traz contribuições relevantes para posteriores investigações na linha de 
preferências dos representantes de Legislativos subnacionais. 
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Quando o assunto é estudos legislativos, a produção científica volta-se 
abundantemente para o parlamento nacional, relegando ao segundo plano os 
poderes legiferantes subnacionais. Pode ser que as municipalidades sejam 
ainda mais desprezadas. Mantendo o aspecto de raridade no debate 
acadêmico, a abordagem da presente pesquisa foca a Casa de Leis do Distrito 
Federal, a Câmara Legislativa (CLDF), no que se refere ao conteúdo dos 
projetos de lei e as interações entre Executivo e Legislativo.  
Para ser mais específico, dispondo de uma amostra de deputados e seus 
projetos, procura-se analisar se o alinhamento, ou não, com o Executivo local 
influencia o conteúdo das proposições legislativas do deputado distrital quanto 
ao atendimento das demandas locais e de grupos de interesse específico ou à 
priorização dos temas de alcance difuso, permeando toda a sociedade.  
Apresentado o questionamento, formulo a hipótese de que, quando o deputado 
é de oposição, buscará satisfazer anseios mais abrangentes na legislação 
produzida, enquanto que o governista tem mais liberdade para favorecer 
diretamente segmentos sociais, locais, profissionais, econômicos, entre outros. 
O parlamentar governista deixaria a cargo do Executivo os programas e leis 
mais abrangentes, os de cunho social inclusive, enquanto o parlamentar 
oposicionista procuraria marcar sua posição justamente com projetos amplos, 
para angariar a simpatia popular. O diferencial desta pesquisa reside no fato de 
não ser seu âmago o Legislativo e Executivo, mas sim deputados e Executivo, 
ou seja, o Legislativo em nível micro ao invés de macro.  
O capítulo 2 constitui uma revisão teórica apresentando inicialmente a CLDF e 
suas questões institucionais ao longo dos anos, com destaque para os quesitos 
pluralidade e autonomia, que têm a ver com a configuração partidária da CLDF 
e a independência face ao Executivo local, respectivamente. Entram nesse 
capítulo estudos de panorama nacional sobre Legislativo e sua produção que 
não contemplam os componentes oposição/situação, como esta pesquisa se 
propõe, mas podem ser adaptados e aplicados ao DF.  Complementarmente, é 
2 
 
abordada a questão da reeleição e suas implicações, seja no mesmo cargo, 
seja noutro, de forma que a revisão suscita aqui temas relevantes como 
conexão eleitoral e grupos de interesse.  
No capítulo 3, são explicitados os pontos metodológicos que balizam este 
trabalho exploratório com feições de estudo de caso. Serão traçados paralelos 
entre os deputados distritais da amostra e suas produções no primeiro biênio 
da legislatura 2007-2010 e no primeiro biênio da legislatura de 2011-2014. O 
pano de fundo maior são os estudos sobre o Congresso Nacional efetuados 
pelos autores revisados. 
Fatores da carreira política e traços biográficos dos distritais analisados neste 
estudo ganham espaço no capítulo 4. Origens, início das atividades políticas, 
trabalhos de destaque, histórico de eleições, fatos importantes, entre outros 
aspectos, comporão um cenário próprio de cada parlamentar, tendo em vista 
encaixá-lo com a produção legislativa individual e, por fim, ampliar a 
compreensão da questão central trabalhada na pesquisa. 
O capítulo 5 é um diálogo entre as descobertas dos autores revisados 
entrelaçadas a uma leitura dos dados coletados para este trabalho. Também se 
contempla a discussão dos resultados. Ademais, mesmo que não de forma 
detalhada, é apreciada a geografia do voto dos parlamentares, processada 
com os respectivos currículos políticos, para dar maior significado aos projetos 
apresentados.  
Por fim, no capítulo 6, são apresentadas as conclusões da pesquisa, incluindo 
a síntese da resposta que se obteve ao questionamento principal, e as 
perspectivas de estudos futuros no tema. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 
 
O Distrito Federal (DF), ao longo de sua existência, já foi designado como 
município neutro no princípio da República, com direito a prefeito e um 
legislativo próprio de municipalidade, sofreu contrações expansões de 
autonomia durante o século passado, conforme a Carta Magna vigente 
estabelecia. Previamente à Constituição de 1988, o governador era indicado 
pelo Presidente da República e o Legislativo ficava por conta de uma comissão 
de 21 senadores, configurando restrições muito severas e dependência da 
população local aos sabores de elementos externos (LUZ, 2009).  
Com a Nova República, o DF tornou a ter autonomia política, ganhou poder de 
auto-organização e passou a combinar atribuições legislativas estaduais e 
municipais, sendo vedada sua divisão em municípios, mas abrigando vinte e 
nove regiões administrativas (RAs), com seus administradores indicados pelo 
governador. A discussão de Luz (2009) trata de questões institucionais do 
Legislativo distrital e levanta a problemática desse tratamento constitucional 
ambíguo dispensado ao DF, alertando para uma sub-representação da 
população do DF na Câmara Legislativa, pois em comparativo com o município 
de Belo Horizonte, que apresenta número semelhante de habitantes, este 
possui 41 vereadores, enquanto o DF elege 24 distritais. 
O Legislativo do DF sofre com a alta pulverização partidária, observada desde 
a primeira legislatura até o governo dos Democratas em 2006. Mesmo assim, 
pode-se constatar a primazia do PT, dispondo sempre de bancadas volumosas 
ao longo das legislaturas, variando entre o mínimo de quatro em 2006, na 
gestão Arruda, e o pico de sete deputados em 1994, no governo Cristovam. Em 
1998 e 2002, o PMDB rorizista rivalizou com o PT em igualdade de cinco 
representantes, seguido no saldo geral do número de cadeiras pelo DEM e 
depois PSDB, em conformidade com dados levantados por Luz (2009). Para o 
citado autor, a alta fragmentação partidária, que é generalizada em todos os 
legislativos do país, a exemplo do próprio Congresso Nacional, compromete a 
prática da accountability (monitoramento e apreensão do eleitor sobre as ações 
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e decisões de seu eleito) e do efeito responsiveness (capacidade de o 
representante atender às demandas emergentes dos representados). 
Em relação à institucionalização da CLDF, no quesito instrumentos de 
interação com a sociedade civil, houve facilidades para se exercitar a iniciativa 
popular, porém foi apresentado apenas um projeto por esse meio e Luz (2009) 
atribui o insucesso ao fato de o cidadão médio desconhecer a série de seu 
título eleitoral. Apesar de não haver uma comissão de participação popular 
como em outros estados, a instituição de audiências públicas pelo atual 
regimento interno, aprovado em 2000, proporciona até o debate da lei 
orçamentária em visitação às RAs.  
No quesito insulamento burocrático, que contrapõe servidores concursados e 
comissionados/cedidos, prevaleceu a patronagem, ou seja, a distribuição de 
cargos sem o filtro meritocrático rigoroso, exceto nos anos da administração 
Cristovam, o que revela baixa institucionalização sob esse aspecto (LUZ, 
2009). Também não existe uma Escola do Legislativo, como na Assembleia de 
Minas Gerais, que é um órgão voltado formação e aperfeiçoamento do corpo 
técnico que compõe a assessoria da atividade parlamentar. 
Com relação à aderência às regras constituídas, a CLDF apresenta sérios 
problemas, havendo muitas normas produzidas por eficácia suspensa, seja por 
vício de iniciativa, seja por serem inconstitucionais ou terem outras anomalias 
formais e materiais. Luz (2009) cita casos em que projetos de lei passam por 
todos os trâmites legislativos – leitura, pareceres, votação etc. – em menos de 
vinte e quatro horas, prazo mais célere que o previsto para questões de 
urgência. Um vício de formalidade grave e comum destacado no referido 
trabalho é a ocorrência de o próprio autor do projeto relatá-lo (LUZ, 2009). 
A Câmara, segundo a análise de Luz (2009) também demonstra baixa 
institucionalização no atributo complexidade, dispondo de nove comissões 
permanentes – em sua fundação no ano de 1991 eram quatro: Comissão de 
Constituição e Justiça, Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, 
Comissão de Assuntos Sociais e a Comissão de Defesa dos Direitos Humanos 
e Cidadania –, contendo cerca de cinco parlamentares cada e repletas de 
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cargos comissionados. A rotatividade dos comissionados, combinada com a 
distribuição de distritais em muitas comissões, dificulta ainda mais a 
especialização dos envolvidos nos temas desses colegiados, de acordo com o 
que esperam Anastasia, Correa e Nunes (2012). Baixa padronização de rotinas 
e excesso de sessões extraordinárias são fraquezas que parecem estar sendo 
superadas. Vale ainda contar um dado a favor da institucionalização que Luz 
(2009) não tinha quando publicou sua pesquisa, a sede definitiva da CLDF foi 
inaugurada. 
Com relação à pluralidade – de dez para mais agremiações políticas por 
legislatura –, a maioria dos partidos possui um representante apenas, e o atual 
regimento interno (RI) apresenta os seguintes mecanismos para amenizar a 
concentração de poder da Mesa Diretora e, sobretudo do presidente: 
permissão de criar blocos parlamentares com o mínimo de três deputados, até 
a fim de que os nanicos1 deem vazão às suas intenções e aumentem o peso 
político; e Colégio de Líderes, que reduz custos no processo decisório, sendo 
que o RI prevê submeter o presidente a consultas periódicas a esse órgão. As 
comissões permanentes abrigam proporcionalmente os partidos e se tornam 
um aspecto positivo ao quesito pluralidade, exceto pelo empecilho de que a 
Comissão de Constituição e Justiça e a Comissão de Economia, Orçamento e 
Finanças sejam superpoderosas em contraponto com a de Defesa do 
Consumidor e a de Segurança, que são muito fracas e dispõem de poucas 
atribuições. 
 O último ponto destacado por Luz (2009), possivelmente o mais importante 
para este trabalho, é a autonomia despendida à CLDF. Já de princípio o 
Legislativo é refém do Executivo, porque as deliberações sobre o veto são 
ostensivas e assim o governo tem como impor represálias a quem lhe 
interessar. O citado autor relata um caso de projeto assinado pelos 24 
representantes ter o veto total acatado. O abandono por parlamentares de suas 
posições para integrar o Executivo em secretarias ou administrações regionais 
denota uma fragilidade da Casa, porque se trata de cerca de 20% deles em 
                                                           
1
 Partidos nanicos são aqueles pouco expressivos na arena eleitoral, cuja representação no órgão 
Legislativo é ínfima. 
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cada legislatura. A influência do Executivo também é marcante pelo número de 
CPIs rejeitadas, trinta, o dobro de concluídas para os anos de 1991 até 2007, 
as cinco legislaturas abarcadas por Luz (2009). 
A situação geral da CLDF segundo o mesmo autor (LUZ, 2009) é de 
progressão institucional, mas há o complicador da preponderância do 
Executivo sobre os deputados, pois há de se destacar, fora a fragmentação 
partidária auferida, que os legislativos subnacionais são apenas uma etapa da 
carreira política desses políticos e que também é verdade que o governador 
estaria hierarquicamente superior a eles se considerados um a um, daí 
possivelmente a submissão e conformidade, que não só é notada na política do 
DF. Dessa forma, na linha exposta por Samuels (2003), a corrida para a chefia 
do DF afeta as candidaturas daqueles que pretendem seguir na carreira política 
e, principalmente, dos que se aproveitaram do prestígio de alguma ação bem 
sucedida do governo, tal como ter ocupado a Secretaria de Obras durante a 
construção da Ponte JK, ou situações similares. 
 Uma coisa que diz respeito à institucionalização e que é abordada por 
Anastasia, Correa e Nunes (2009) é a partição de poderes aos deputados por 
meio de lideranças ou presidência de comissões, o que em teoria fortaleceria 
politicamente o ocupante dentro de seu partido, perante os eleitores e mesmo 
ante o Executivo, pondo-o em destaque na arena legislativa, tão importante 
para Lemos (2001) quanto a eleitoral, quando o assunto a se explicar é voto 
pessoal e distributivismo.  
Lemos (2001) aborda a questão do paroquialismo político brasileiro em âmbito 
nacional sob a teoria da escolha racional: para os representantes, como 
convém à interpretação racionalista, sua motivação e preferência é a da 
maximização eleitoral, ou seja, na reeleição. O Legislativo é um corpo que se 
caracteriza por escolhas coletivas – o que em alguma medida dificulta a ação 
individual representada pelo pork barrel2 – e que tem como tarefa principal 
alocar benefícios em forma de políticas públicas. Uma vez que os legisladores 
estão sujeitos a eleições periódicas, e o espaço eleitoral é o geográfico, a 
                                                           
2
 Pork barrel são políticas ou recursos financeiros disponibilizados que beneficiam uma localidade 
intimamente ligada a determinado político. 
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“conexão eleitoral” significa que todo membro do Congresso tem fortes 
incentivos para atender aos interesses específicos dos eleitores de sua região 
(LEMOS, 2001). 
Para Ricci (2003), os parlamentares padecem de dois tipos de riscos: o de 
informação em que, quanto maior o eleitorado, mais dificultado o contato direto 
entre representantes e representados e também menos sonoras ficam as 
demandas destes últimos; há ainda o custo de competição que considera a 
arena eleitoral onde o voto é personalizado, proporcional e em lista aberta e, 
sob essas condições, o credit claiming por determinada política pública bem 
sucedida fica sujeito à ação de free riders3, mesmo de outro partido. Por outro 
lado, Lemos (2001), em análise que, pelo menos em parte, pode ser estendida 
ao DF, alega que são barreiras constitucionais rígidas que impedem a adoção 
de políticas distributivas de cunho orçamentário e econômico – que seriam 
mais efetivas para o comportamento clientelista –, uma vez que essas são 
áreas de legislação de predomínio do Executivo. 
Os dois autores citados concordam sobre a existência de grupos de interesse 
que perpassam a lógica das localidades e estão distribuídos por toda a 
circunscrição eleitoral. Ricci (2003) assume que os deputados que favorecem 
esses grupos tornam-se representantes das articulações destes últimos que, 
em troca, proveem apoio eleitoral aos políticos defensores de suas bandeiras e 
demandas. Já Lemos (2001), baseada em Arnold (1991) reconhece a 
possibilidade de incidência de benefícios distributivistas a indivíduos, grupos 
específicos de interesse e até interesses comuns gerais.  
Os achados de Lemos (2001) acerca do Congresso Nacional apresentaram um 
resultado no qual as propostas legislativas difusoras de benefícios eram mais 
numerosas que as concentradoras. A citada autora explica que essa 
preferência no Legislativo federal não significa que os políticos sejam 
irracionais, porque o modelo de escolha racional apenas assumiria uma base 
coletivista e ainda pragmática, contando que o eleitorado faça a avaliação 
retrospectiva favorável do desempenho do seu representante de um modo 
                                                           
3
 Free riders ou “caronas” é um dilema da ação coletiva que ocorre quando terceiros também tiram 
proveito de uma conquista pela qual apenas um indivíduo ou um pequeno grupo se esforçou para obter. 
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genérico. Ricci (2003) também encontra predominância de projetos que 
promovem benefícios difusos e ele esperava que, quanto menor a magnitude 
de um distrito eleitoral – no caso uma unidade da federação –, mais paroquiais 
seriam as propostas dos parlamentares desse distrito devido ao baixo custo 
informacional, conclusão que se apresentou falsa e o impeliu a sobrecarregar 
os custos de competição para explicar a franca maioria dos projetos 
distributivistas serem propostos por parlamentares oriundos de distritos de 
grande magnitude.  
Pautados em Ames (1995), Amorim e Santos (2003) aproveitam os padrões 
espaciais de conquista de votos para provar o quão propenso está um 
deputado a patrocinar projetos paroquialistas ou difusos. Constataram que 
parlamentares dotados com o padrão concentrado e/ou dominante possuem 
mais chances de atuarem mediante propostas de benefício concentrado, 
porque respectivamente um dispõe de votação concentrada em certa região 
enquanto que o outro possui a maioria dos eleitores de uma localidade. Sob 
essas características, facilmente acontece identificação do político com aquele 
eleitorado, possibilitando ao primeiro reclamar os créditos, com toda a 
legitimidade, no caso de uma ação que privilegie seus representados. 
Corroborando com os achados de Lemos e Ricci, foi levantado em seu estudo 
que 74,4 % dos projetos são de abrangência nacional – refutando a hipótese 
de ampla produção de leis paroquialistas – 55,5% geram efeito benéfico e 
57,1% tratam de questões sociais. Alegam, no entanto, que esses projetos não 
produzem transformações sociais impactantes (AMORIM; SANTOS, 2003). 
Ainda segundo o trabalho de Amorim e Santos (2003), os parlamentares de 
oposição tendem a apresentar projetos de abrangência nacional mais do que 
os governistas. Porém, eles concluem que os deputados da oposição têm na 
possibilidade de marcar posição perante seu eleitorado um incentivo para 
propor leis de impacto nacional. Lemos (2001), em consonância com os 
autores acima, descobre que todos os partidos, sem exceção, ainda que 
prefiram propostas difusas às concentradas, somente diferem nos grupos 
beneficiados quando atuam na modalidade distributivista, sejam eles grupos 
profissionais, econômicos, estados, mulheres, portadores de deficiência, 
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pacientes, étnicos, religiosos, minorias ou qualquer outro. Em sua leitura, os 
partidos de esquerda foram os que apresentaram mais projetos 
concentradores, derrubando o pensamento tradicional de que os 
representantes desse matiz político são mais voltados à coletividade. Note-se 
que o período contemplado por ela foi de 1988 a 1994, momento em que o país 
experimentava governos neoliberais inclinados à direita e, assim, ocorre certo 
contraste entre as avaliações de Lemos (2001) e Amorim e Santos (2003).  
A presente pesquisa baliza-se precipuamente no estudo de Amorim e Santos 
(2003), como se verá a seguir no tópico acerca de aspectos metodológicos. 
Adianto que empregarei a classificação dos projetos de lei em três categorias 
adotada pelos autores acima, porém elas sofrerão adaptações e será criado 
um “termômetro de difusão dos PLs”, índice que ambiciona responder com que 
intensidade um parlamentar gera propostas amplas ou restritas, ou se são 
indiferentes. A seguir, explicito um tanto mais as variáveis comentadas aqui, 







Esta produção tem caráter exploratório, devido à escassez de trabalhos que 
estudem Legislativos das unidades da Federação, e tem a intenção de 
visualizar se a condição de os deputados distritais estarem alinhados ou 
não com o Executivo – situação ou oposição – interfere no tipo de 
projetos de lei por eles apresentados.  
Os períodos selecionados foram os dois primeiros anos das gestões 
Democratas e PT (2007-2008 e 2011-2012), primeiramente pelo motivo de, à 
época da pesquisa, somente ser possível colher dados do primeiro biênio do 
governo Agnelo. Somando-se a isso, há um levantamento feito por Lemos 
(2001) acerca do Legislativo nacional, demonstrando que os primeiros anos de 
uma legislatura são os mais produtivos devido à ausência de atividades 
eleitorais, e esse é um comportamento que possível e analogamente caberia à 
Casa infranacional estudada.  
A pesquisa aborda todos os projetos de lei apresentados, sancionados ou não, 
por oito parlamentares da Câmara Distrital (Eliana Pedrosa – DEM, Cabo 
Patrício – PT, Antônio Reguffe – PDT, Prof. Israel Batista – PDT, Jaqueline 
Roriz – PSDB, Washington Mesquita – PSDB, Alírio Neto – PPS, Joe Valle – 
PSB), durante os primeiros anos do governo Arruda e, também, dos dois 
primeiros anos do governo Agnelo.  
Essa amostra de deputados distritais toma a lógica de um estudo de caso e foi 
composta dessa forma devido aos dois primeiros estarem presentes em ambas 
as legislaturas, além de se alternarem entre base aliada e oposição em cada 
um dos distintos períodos. Os representantes do PDT foram escolhidos devido 
ao posicionamento à esquerda e proximidade com o PT, enquanto que os 
parlamentares peessedebistas foram selecionados em decorrência do 
alinhamento destes com os democratas para fazer frente ao PT nacionalmente, 
bem como nas esferas infranacionais, desde o governo Lula. Por último, os 
distritais do PPS e PSB, que tomavam parte da base nos períodos estudados, 
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respectivamente em 2007 e 2011, punham-se com relativa independência e por 
isso merecem entrar no comparativo.  
 A pesquisa documental considera os projetos de lei em si nos dois 
biênios, e adota a classificação adaptada de Taylor-Robinson e Dias, 
semelhante à utilizada no trabalho de Amorim Neto e Santos (2003) sobre o 
modelo ineficiente proposto por Shugart e Carey (1992), conforme se expõe a 
seguir. 
O nível de agregação foi dividido em cinco: distrital, regional, local, setorial e 
individual. Quando o projeto é distrital, seu escopo é para todos os cidadãos e 
coisas situadas no DF; quando classificado como regional, restringe-se a duas 
ou mais regiões administrativas (RAs), contíguas ou não. Um projeto local é 
aquele que diz respeito a apenas uma RA, enquanto que o nível de agregação 
setorial abarca projetos destinados a um segmento social, econômico ou 
profissional. Por fim, um projeto de lei tido como individual tem como alvo um 
indivíduo ou grupo seleto de indivíduos. A categoria efeito do projeto de lei 
possui quatro subcategorias: benéfica, onerante, mista e neutra. A terceira 
dimensão de análise é o assunto – que foi identificado a partir das ementas, 
conteúdos dos PLs e suas justificativas apresentadas pelos parlamentares ao 
fim do texto da propositura –, englobando doze subcategorias: administrativo, 
econômico/relação de consumo, social/saúde, social/educação, social/outros, 
trânsito/mobilidade urbana, segurança pública, honorífico, 
cultural/científico/tecnológico, ambiental, político e orçamentário. 
  Outra variável incluída ao serem levados em conta os projetos de lei 
está mais intimamente relacionada à hipótese levantada por esta pesquisa – 
que os deputados de oposição tendem a apresentar projetos mais difusos 
enquanto que os de situação menos difusos – e atribui valores às proposituras. 
Atribui-se (1) para projetos voltados amplamente em favor dos cidadãos, ou 
seja, benefício-difuso; aqui cabe também, por questões de lógica, a proposta 
que, apesar de agregação restrita, inflija ônus a um segmento econômico para 
o interesse dos consumidores. Atribui-se (-1) para projetos exclusivistas, onde 
interesses mais restritos são focados. Será visto que mesmo um projeto de 
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combinação distrital-benéfico-social, como o PL 329/2007, pode ser encaixado 
como tipo (-1), por mais especificamente interessar a classe média e média alta 
residente nos parcelamentos outrora irregulares e convertidos em condomínios. 
O valor (0), zero, significa que é indiferente o projeto diante de interesses de 
peso. Caíram nessa última categoria notadamente os projetos honoríficos, mas 
também os ambientais e culturais considerados de baixo impacto, por exemplo. 
A análise da trajetória pública e da atividade política durante os mandatos dos 
deputados é incluída na pesquisa a fim de vislumbrar o contexto de sua 
produção legislativa, isto é, se por algum motivo biográfico ou por certa fase 
pela qual estejam passando, apresentam projetos primordialmente para 
determinados grupos de apoiadores ou mesmo regiões específicas do DF, em 
detrimento dos cidadãos de um modo geral, ou vice-versa. A coleta desses 
perfis foi adquirida em sites pessoais, de notícias e de compartilhamento de 
vídeos. 
No capítulo seguinte, serão analisados esses dados sobre os parlamentares 
















4. BIOGRAFIAS E TRAJETÓRIAS POLÍTICAS 
 
Neste capítulo, uma a uma será exposta resumidamente a biografia dos oito 
parlamentares selecionados, ilustração que importa para aclarar o momento de 
discussão dos projetos de lei mais adiante. Foram reunidas informações nos 
sites dos próprios parlamentares, sites de notícias e blogs4. 
Sidney da Silva Patrício nasceu no Gama em 1966 e lá mora até a atualidade. 
Entrou para a polícia militar do Distrito Federal em 1986, servindo como 
soldado até 1991, quando se torna cabo, isso até o ano de 2000. Fundou a 
Associação dos Policiais e Bombeiros Militares do Distrito Federal (Aspol) em 
1998, associação que logo aderiu à CUT. Quase que de imediato, a associação 
teve por eleito Patrício como um dos seus dirigentes, no mesmo ano de 1998 
até 2000. Manifestando-se como liderança sindical, o que não se coaduna com 
postos e hierarquias militares e devido às repercussões da greve da PMDF, em 
2001 foi excluído da corporação, sendo anistiado pela Lei Distrital nº 
12.191/2010. O ano de 1986 foi decisivo, também, por ter início a sua carreira 
política, filiando-se à única legenda a que pertenceu, o Partido dos 
Trabalhadores (PT). Inclui-se aqui que, a partir de 2009, atuando como 
presidente da Associação Nacional de Praças (Anaspra), junto com a posição 
política que já ocupava na CLDF, foi conquistada a anistia no ano de 2010. 
Vale assinalar que tem por formação acadêmica bacharelado em Ciência 
Política, incompleto.  
Em 2007, Patrício representou oposição minoritária dentro da CPI da Gautama, 
que investigou relações irregulares dessa empreiteira com integrantes do 
governo Democratas. Sua atuação firme na CPI rendeu-lhe a liderança do 
partido na CLDF em 2008. Tornou-se presidente interino da CLDF de 
novembro de 2009 a abril de 2010, durante o período de instabilidade política 
provocada pelo episódio da “Caixa de Pandora”, que tem ligação com o 
chamado “mensalão do DEM”. Apesar de pouca experiência, em seu primeiro 
                                                           
4
 Informações disponíveis em: <http://marioismaelmiranda.blogspot.com.br/>; 
<http://blogs.maiscomunidade.com/>; <http://blogsergioloros.blogspot.com.br/> e 
<http://elegendodf.blogspot.com.br> Acesso em: 10 nov. 2013. 
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mandato político, conduziu processos de ética no interior da Casa e procedeu à 
eleição indireta para governador, afastando assim a possibilidade de 
intervenção federal no DF. Finalmente, por unanimidade de votos, assume a 
presidência da Câmara para o biênio 2011/12, mantendo-se vinculado ao grupo 
militar, apesar do afastamento necessário à atividade parlamentar, bem como à 
população do Gama.  
A preferência aos militares e ao Gama pode ser auferida com facilidade através 
do próprio site oficial do deputado, onde estão expostas suas emendas ao 
orçamento 2012, somando R$1,56mi aos primeiros e R$1,1mi para a RA. O 
investimento na Secretaria de Educação bate R$3,31mi e outras RAs 
contempladas em ordem decrescente de valores são Sobradinho, Santa Maria, 
São Sebastião, Ceilândia, Paranoá, Samambaia, Estrutural e Plano Piloto5. 
A deputada Eliana Maria Passos Pedrosa é nascida em 1953, na localidade de 
Bicas (MG), e veio com os pais, desde a periferia do Rio de Janeiro à Brasília, 
com quinze anos aproximadamente. Formou-se em Química pela UnB, após 
uma trajetória toda no ensino público. Nos anos 1990, toma participação mais 
ativa e entra como sócia na empresa do pai, a Dinâmica Administração 
Serviços Gerais e Obras Ltda. Nas eleições de 2002, a convite de seu irmão, 
Eduardo Pedrosa, dirigente do PL no Distrito Federal, ela integrou a cota de 
mulheres candidatas à CLDF e logrou êxito. No primeiro mandato, ela 
destacou-se pelo trabalho na presidência da CPI da saúde, mesmo com 
suspeitas de que o seu irmão, que a estimulou na carreira política, tomava 
parte na “Máfia dos Vampiros” 6. Adito a isso, por volta de um mês em março 
de 2010, durante seu segundo mandato, Pedrosa participou de uma CPI 
novamente como presidente, desta vez a da Companhia de Planejamento do 
Distrito Federal (Codeplan), denotando sua habilidade no envolvimento com 
CPIs. Entretanto, ela abandonou o cargo por não tolerar ações da oposição 
dentro e fora da comissão, por exemplo, a escolha pelo presidente da Casa, 
Patrício, dos servidores integrantes da CPI. O caso era complicado, pois essa 
                                                           
5
 Informações disponíveis em: < www.deputadopatricio.com.br> Acesso em: 10 nov. 2013. 
6
 Informações disponíveis em: 
<http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2011/11/10/interna_cidadesdf,277813/ir
mao-de-eliana-pedrosa-estaria-por-tras-de-video-incriminando-agnelo.shtml> Acesso em: 10 nov. 2013. 
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CPI investigava esquemas de corrupção no governo local em um período de 
dezenove anos, e houve muitas trocas em seu quadro de componentes. 
Seu segundo mandato deu-se sob a legenda PFL, que posteriormente se 
designou Democratas ou DEM. O mandato foi marcado por convenientes idas 
e vindas entre o assento no parlamento e o cargo de Secretária de 
Desenvolvimento Social e Transferência de Renda (Sedest) do governo Arruda, 
seu correligionário. Quando o momento se pôs crítico para o Executivo na 
CLDF, como no caso da CPI da Gautama ou no escândalo da “Caixa de 
Pandora”, estava de prontidão para liderar a “tropa de choque”. Ela teve de 
defender-se a si mesma de acusações graves como a “Máfia dos Ossos”. 
Tinha-se denúncia de corrupção de assessores diretos da Sedest, inoperância 
da fiscalização de cemitérios e serviços funerários, além de venda de órgãos e 
de caixões doados7. Arruda, prevendo complicações, transferiu as atribuições 
das políticas de trabalho, renda e de fiscalização de cemitérios da Sedest para 
outras secretarias, causando o enfraquecimento de Pedrosa no Executivo. 
Saliente-se que o maior financiador da campanha 2010 da deputada Pedrosa 
foi a Dinâmica, empresa da família que administrava os cemitérios no governo 
Arruda e mantém contrato de limpeza com o METRÔ-DF desde meados de 
2012. Também tem espaço entre os colaboradores a Esparta Segurança Ltda., 
empresa de André Pedrosa, filho de Eliana que obteve repasses milionários 
entre contratos emergenciais e com licitação dispensada. A força política dessa 
deputada está consolidada para além dos partidos, pois ela migrou do DEM 
para o dissidente PSD, colecionando então três agremiações ao longo de três 
mandatos. É uma figura pública que mescla uma imagem de plataformas 
sociais, mas parece se sustentar, na verdade, com o empresariado do DF e as 
manobras com cargos públicos. 
Alírio de Oliveira Neto chegou de Piripiri (PI) a Brasília em 1964, então com 
cinco anos de vida. Oriundo de família pobre, ele trabalhou como engraxate, 
aos treze anos como mensageiro terceirizado da Câmara Federal, e na Caixa 
Econômica como menor estagiário. Começou sua vida pública como 
                                                           
7
 Informações disponíveis em: <http://www.ugopoci.com.br/integra_artigos.php?id=165> Acesso em: 
10 nov. 2013. 
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administrador do Guará na gestão Cristovam (1995-1997), quando teve a 
oportunidade de realizar projetos – como o de ressocializar presos em regime 
semiaberto, por meio de capacitação, trabalhos comunitários e redução de 
pena – e obras de magnitude e reconhecimento tal, que o capital político 
adquirido possibilitou sua primeira eleição em 1998 pela sigla PPS8. Sua 
atuação na Casa durante essa legislatura ganhou proeminência ao presidir a 
comissão de Defesa de Direitos Humanos e Cidadania, temática essa na qual 
dedica sua carreira até hoje. Policial Civil desde 1982, Alírio foi delegado de 
polícia e um dos fundadores do Sindicato dos Policiais Civis (Sinpol). Formado 
em Direito pelo Centro Universitário do Distrito Federal (UniDF), tem uma pós-
graduação em Marketing Político, pela UnB, e uma segunda pós-graduação  
em Vitimologia e Gestão da Segurança Pública e Direitos, pela Escola de 
Governo do Distrito Federal. 
Seu segundo mandato veio após um curto hiato, em 2006, também pelo PPS, e 
pode-se afirmar que, a essa altura da carreira, já havia aprendido a lidar tanto 
com petistas quanto com rorizistas.  Assim, ganhou domínio sobre o 
parlamento, ocupando sua presidência até o fim de 2008. Conseguiu a proeza 
de se equilibrar entre outras forças, pois não era o nome favorito do Executivo 
para o comando, mas sim o estreante Raimundo Ribeiro, do inexpressivo PSL. 
No início de 2009, vira secretário de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania 
(Sejus), por oferecimento do governador, mas já em dezembro do mesmo ano 
Alírio estava era renunciando à presidência da CPI da Codeplan, sendo sua 
sucessora a deputada Pedrosa. Durante a crise do governo Democrata, 
assumiu por duas vezes interinamente a chefia do Executivo local, mas termina 
a gestão Arruda como secretário titular, sobressaindo-lhe o trabalho no 
combate às drogas. 
Reeleito distrital em 2010, logo em janeiro de 2011 foi chamado para conduzir 
a pasta da Sejus por Agnelo, confirmando o reconhecimento do trabalho 
efetuado desde 1995 no Guará, da última gestão petista no DF.  Passa por 
momentos conturbados à frente da secretaria, pois no fim de 2011 afasta-se 
                                                           
8
 Informações disponíveis em: <http://www.sejus.DF.gov.br/informacoes-e-servicos/o-secretario.html> 
Acesso em: 10 nov. 2013. 
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devido às suspeitas surgidas de beneficiamento ilícito relacionado ao 
“mensalão do DEM” durante a sua gestão no governo anterior. Em julho de 
2012, o deputado licenciado da CLDF passa a integrar a executiva do recém-
criado Partido Ecológico Nacional (PEN), tempos depois de ter primeiramente 
se afastado e em seguida abandonado sua legenda anterior, por causa de 
perseguições do diretório nacional sobre o PPS-DF com relação a divergências 
quanto ao apoio prestado ao governo petista.  
A deputada Jaqueline Maria Roriz, nasceu em Luziânia (GO), no ano de 1962. 
Formada em Pedagogia pelo UniCEUB e casada com um  empresário, sua 
trajetória política é curta, mas é herdeira de um sobrenome de peso, Roriz9. 
Joaquim Domingos Roriz foi governador do DF ao todo por catorze anos, e sua 
política de distribuição de lotes e regularização de invasões empoderou-o 
politicamente, até mesmo porque, em seu segundo mandato, houve a fase de 
urbanização e aformoseamento das novas RAs, aumentando a lealdade dos 
atendidos pela distribuição dos lotes. 
A imagem da filha tornou-se o reflexo do pai, e então, nas eleições de 2006, 
Jaqueline garantiu uma cadeira no parlamento local pela sigla PSDB, da qual 
se desfiliou em 2009. Em 2011, já deputada federal pelo Partido da Mobilização 
Nacional (PMN), a agroempresária sofreu a acusação de ter feito caixa dois na 
eleição de 2006, assim que se aprofundaram as investigações do caso “Caixa 
de Pandora”. Entretanto, não teve o mandato cassado, sob o pretexto 
disseminado entre seus pares de que não deveria ser punida por faltas 
cometidas antes de ser diplomada como federal. Esse fato guarda similaridade 
com a renúncia de Joaquim Roriz, em 2007, do mandato de senador pelo DF, a 
fim de escapulir de um processo disciplinar oriundo do escândalo da “bezerra 
de ouro” e ficar inelegível por oito anos.  
Como Roriz transferiu seu capital político à sua filha Jaqueline e à irmã dela, a 
atual distrital Liliane Roriz, elas são representantes de uma casta política no DF 
de um modelo conservador, hereditário, que remete às tradicionais oligarquias 
rurais. 
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Natural da cidade do Rio de Janeiro (RJ), e nascido em 1972, José Antônio 
Machado Reguffe possui bacharelado em Jornalismo pelo IESB e formou-se 
em Economia na UnB, ambiente onde principiou a atuação política. Reguffe 
conta com um histórico político centrado na bandeira da ética e do 
aprimoramento da política e, para tanto, entre ações comuns apresenta 
medidas saneadoras como cortes na sua verba de gabinete, abstenção do 14º 
e 15º salários, bem como sugestões de reforma política. 
Depois de duas tentativas frustradas em outro partido, mas persistindo à vaga 
de distrital em 2006 e ampliado o seu espaço na classe média, conquistou o 
assento na Casa pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT). Na CLDF, era 
líder de seu partido e sofria perseguição dos oponentes acumulados, devido ao 
discurso idealista acompanhado por demonstrações de ética e coerência. Na 
tumultuada CPI da Codeplan, teve ligeira participação, pouco mais de um mês, 
por discordar dos rumos que os trabalhos tomavam. 
Em 2010, foi eleito deputado federal, bem como Jaqueline Roriz, porém o 
pedetista representa uma nova fórmula política para o DF, imprimindo na 
população expectativa de refinamento da classe política, tanto que recebeu 
quase a quinta parte dos votos válidos, sendo proporcionalmente o federal 
mais votado do país. Ambos os deputados tiveram movimento progressivo em 
suas carreiras, mas na atuação como distrital Reguffe defendia sua ética 
mesmo sendo voto solitário ou contra a vontade do PDT, enquanto que a outra 
deputada mantinha parentes em seu gabinete e se mudava pra um partido 
“nanico” para possivelmente exercer “caciquismo”, além de desvincular-se da 
base aliada do decadente governo Arruda. 
Considerando o seu perfil, a eleição de Israel Matos Batista sob o PDT significa 
renovação das lideranças políticas, porque é de Brasília (DF) e nascido em 
1982, sendo simultaneamente nativo e um dos deputados mais jovens da 
legislatura atual, fora o fato de conduzir uma campanha que, a despeito do 
baixo orçamento, contou com alta capilarização em redes sociais. Ele, ao 
contrário do deputado Patrício, concluiu o curso de Ciência Política na UnB e 
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trabalha de professor de cursos preparatórios a processos seletivos, também 
sendo cofundador da Alub, empresa do ramo10. 
Morador de Samambaia Sul, durante sua vida acadêmica iniciou na militância 
política auxiliando o estabelecimento da Associação dos Alunos de Baixa 
Renda (AABR), bem como de um projeto de cursinho social.  Aos 23 anos, 
ingressa na política adotando a bandeira da educação, a mesma sustentada 
pelo PDT. Candidatou-se a distrital em 2006 e atingiu votação suficiente para 
suplência, fato que lhe rendeu o convite para tratar da Assessoria de Juventude 
do governo Arruda. Mais tarde, foi convocado pelo ministro do Trabalho, Carlos 
Lupi, do PDT, para coordenar o Departamento de Pesquisas em Economia 
Solidária. Ainda em 2008, Israel assumiu importante posto dentro do GDF, 
quando foi nomeado secretário-adjunto da Secretaria do Trabalho. No ano 
seguinte, tornou-se o secretário de Estado mais jovem do país, com apenas 27 
anos.  
Elegeu-se distrital em 2010 e conseguiu indicar o administrador do Lago Norte 
e o secretário do Trabalho, enquanto que o senador Cristovam não foi 
consultado sobre o nome que ocuparia a pasta da Educação. Em setembro de 
2011, durante a crise da gestão Agnelo, o PDT declarou-se fora da base 
governista e tomou postura independente. Israel resistiu até o último momento, 
mas sofrendo pressões, e enfrentando mesmo um ultimato do senador 
desprestigiado feito ao partido, seguido de ameaça de expulsão, entregou os 
cargos e acompanhou a decisão de sua legenda. Todo esse constrangimento 
culminou em seu desligamento do partido e posterior adesão ao PEN em 
meados de 2012, partido este no qual permanece pouco mais de um ano, 
momento em que migra para o Partido Verde (PV). Demonstrando inquietação 
entre as legendas, mesmo tendo ascendido à liderança do PEN na CLDF, 
abandonou o partido e optou pelo já consolidado PV. 
Antes sair da bancada do PDT, o deputado ocupou a liderança do bloco 
partidário que englobava o PPS e PSB, amparou a luta pelo passe livre 
estudantil, logrou aprovação da lei geral dos concursos públicos, da lei do 
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 Informações disponíveis em: <http://profisrael.com.br/> Acesso em: 10 nov. 2013. 
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check-up anual para os quarentões e da lei que possibilita receber em dinheiro 
o benefício do programa nota legal, o que se torna útil àqueles que não 
possuem casa ou veículo automotor. Sua plataforma é nitidamente mais 
voltada às legiões de estudantes, sejam de ensino regular, vestibulandos ou 
“concurseiros”, os quais são em sua esmagadora maioria jovens. Portanto, sob 
essas condições, declara compromisso com a juventude do DF e as questões 
de educação, embasado pela ética.  
O empresário Washington Gil Mesquita é natural de Brasília (DF), nascido em 
1965, criado no Núcleo Bandeirante até a adolescência e morador de 
Taguatinga há cerca de vinte anos. Em 2006, concorreu a uma cadeira na 
CLDF pelo DEM, mas só logrou êxito ao primeiro mandato em 2010, como 
peessedebista conseguindo quase votação triplicada considerando a primeira 
tentativa. Envolvido sempre com ministérios e pastorais, é o candidato da 
comunidade católica do DF, contando como apoiador o renomado e influente 
Pe. Moacir Anastácio da Paróquia de São Pedro, Taguatinga.  
Pe. Moacir e Mesquita, buscando ampliar sua força política em Taguatinga, 
negociaram com o PT a administração da maior das RAs para Carlos Alberto 
Jales, além de cargos comissionados ocupados por evangélicos aliados de 
Agnelo na sua eleição. A contrapartida foi que, em 30 de setembro de 2011, o 
deputado Mesquita entregou seu pedido de desfiliação do PSDB, sendo que, 
no início do ano, havia reafirmado lealdade procurando contrariar boatos já 
surgidos de que abandonaria o ninho dos tucanos no DF. Notório foi o choque 
entre os interesses de Mesquita e sua base com o partido que o elegeu, 
considerando também a afronta aos aliados de Agnelo. Dessa forma, por ser 
insustentável permanecer na oposição ao governador, aventurou-se no 
recriado Partido Social Democrático, o PSD, dissidência dos Democratas. 
Washington Mesquita manteve-se na presidência da comissão de Educação, 
Saúde e Cultura em 2011/12, enquanto era parte do PSDB. Na definição para a 
Mesa Diretora e comissões permanentes do último biênio, tentou a vaga de 
primeiro secretário da Mesa, mas se viu obrigado a ceder o lugar para a 
correligionária e veterana na Casa, Eliana Pedrosa. O PSDB tenta 
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incessantemente reaver nos tribunais eleitorais o mandato que julga seu, 
enquanto acompanha outra movimentação do traidor insatisfeito, desta vez 
para o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB).  
Outro parlamentar iniciante, o produtor rural em agricultura orgânica Joe Carlo 
Viana Valle, nasceu em 1964, na cidade de Caicó (RN), e veio criança com 
seus pais para montar uma pensão no Plano Piloto. Sempre atuante na área de 
sustentabilidade, mesmo por causa de sua formação acadêmica em 
Engenharia Florestal pela UnB, quando estudante ajudou na implantação da 
Fazenda Malunga, um projeto de agricultura alternativa. Atuando como 
engenheiro florestal, conduzia-se como colaborador da Emater/DF, órgão do 
qual assumiu a liderança por um pouco de tempo, antes de as complicações do 
“mensalão do DEM” virem a público11. 
Previamente à sua vitória em 2010 pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB), foi 
secretário de Inclusão Social do Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação 
(MCTI) no segundo período Lula. Está contido em seu site, na seção de 
transparência, que dos R$12mi propostos por emendas orçamentárias em seu 
segundo ano de mandato, três quartos foram direcionados para inovações 
tecnológicas e assistência agropecuária, resultando que a maior beneficiada 
pelas emendas foi a Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Rural. 
Ocupou em 2012 a presidência da Comissão Especial de Governança 
Transparência e Controle Social – com proposta de tornar-se permanente –, 
talvez uma reação ante os escândalos tanto do governo Arruda quanto do 
corrente, um relevante fortalecimento da CLDF em seu poder de fiscalização 
do Executivo local. Em dezembro do mesmo ano, em decorrência da crise no 
Executivo, e por reflexo das disputas partidárias no plano federal, o PSB deixa 
a base aliada de Agnelo e declara independência com relação ao governo. 
No capítulo seguinte, são trazidos os resultados e a análise dos projetos de lei 
produzidos por esses parlamentares. 
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 Informações disponíveis em: <http://www.joevalle.com.br> Acesso em: 10 nov. 2013. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A partir deste ponto, analiso os dados coletados e processados sob a luz dos 
autores tratados no capítulo de revisão de literatura. É nesta etapa que também 
os parlamentares e seus respectivos projetos de lei são abordados 
criticamente, e para tanto, são sintetizados os dados nos Quadros 1 e 212 que 
constam do Apêndice desta monografia, além das sete tabelas que neste 
capítulo se apresentam. 
 
5.1. Resultados gerais 
 
Nenhum dos deputados distritais estudados atingiu sozinho o quociente 
eleitoral nos pleitos de 2006 e 2010, e, dessa forma, como o sufrágio para 
CLDF é proporcional em lista aberta, os políticos acabam por se eleger 
mediante a transferência de votos (vote pooling) intrapartidária – competição 
dentro do partido na qual os votos atribuídos a correligionários seus contribuem 
para conseguir a cadeira – e, no caso de coligação, o candidato conta ainda 
com os votos de uma ou mais agremiações parceiras. A distribuição geográfica 
dos votos trabalhada por Amorim e Santos (2003) será aqui evocada, por julgar 
relevante na investigação da produção legislativa. Abaixo, na Tabela 1, está 
configurado o posicionamento decrescente das zonas eleitorais por ordem de 
votação para cada um dos distritais, com a porcentagem relativa à totalidade. 
Os dados ilustram um cenário de compartilhamento das dezessete zonas 
eleitorais, mas cada um tem espécies de zonas-chave. Em tese, pode se dizer 
que são deputados menos dispersos Alírio Neto, que acolheria preferivelmente 
o Guará, onde se encontra a classe média, e Reguffe, que acolheria o Plano 
Piloto, região dos Lagos e Cruzeiro, que são RAs mais nobres e limítrofes. 
Jaqueline Roriz previsivelmente foi melhor em Samambaia, Recanto das Emas, 
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Santa Maria e Estrutural, RAs mais pobres, criadas e cuidadas pelo pai da 
deputada enquanto era governador. Por sua vez, as zonas eleitorais que 
contêm o Gama apresentam bom desempenho do Cabo Patrício. O eleitorado 
de Eliana Pedrosa, como o de Jaqueline Roriz, não está completamente 
definido em apenas cinco zonas eleitorais como se pode constatar nos casos 
de Reguffe e Alírio, porém visualizando a tabela nota-se que a deputada 
democrata é mais forte em Sobradinho e no Paranoá. De modo geral, esses 
distritais não concorrem fortemente entre si pelas zonas eleitorais, há algum 
atrito, mas não nos principais redutos, a não ser Jaqueline e Patrício na 4ª 
zona e Alírio, Jaqueline e Reguffe na 9ª zona. 
Tabela 1 
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Fonte: Site do TRE/DF e Revista TRE/DF Janeiro de 2008. 
Nota: 1ª Asa Sul/Lago Sul, 2ª Paranoá/São Sebastião, 3ª Taguatinga, 4ª Gama Leste/Santa Maria, 5ª 
Sobradinho, 6ª Planaltina, 8ª Ceilândia Norte, 9ª Guará/Estrutural, 11ª Cruzeiro/Octogonal/Sudoeste,12ª 
Ceilândia Sul, 13ª Samambaia/Recanto, 14ª Asa Norte/Lago Norte, 15ª Taguatinga Sul, 16ª Ceilândia,17ª 
Gama. 
 
No pleito de 2010, as zonas eleitorais sofreram desmembramentos, totalizando 
vinte e uma, e também há um pequeno embaralhamento ao conjugar 
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localidades ainda que próximas fisicamente, mas com características 
socioeconômicas bastante diversas: Lago Norte com Itapoã e Paranoá; e Lago 
Sul com São Sebastião. A exemplo da disputa eleitoral anterior, os candidatos 
tiveram padrão disperso e compartilhado, com o que chamarei de pequenos 
focos de aglutinação13, e esse fato pode derivar principalmente de o Legislativo 
distrital ser muito jovem, com excesso de concorrentes, além dos casos de 
movimentação nas carreiras políticas dos distritais, para a Congresso Nacional, 
por exemplo. Analisando a Tabela 2, pode-se notar um robustecimento da 
veterana do DEM em Sobradinho, Paranoá e Planaltina, enquanto o eleitorado 
do veterano petista fica mais desconcentrado se compararmos os 55% da 
contribuição total nas cinco zonas de maior votação em 2006 aos 47,20% de 
agora, mas mantendo os focos fortes em Gama e Santa Maria. 
É perceptível a influência que Reguffe, eleito distrital em 2006 e federal em 
2010, deixa sobre a votação de Israel Batista, seu sucessor na CLDF, 
divergindo apenas em questão de ordem e trocando o 
Sudoeste/Octogonal/Cruzeiro pelo Guará/SIA. A Asa Norte deve ser seu reduto 
mais forte em parte por causa da UnB, onde se formou em Ciência Política e 
do curso Alub, situados nessa localidade do Plano Piloto. Entre todos os 
escolhidos da amostra 2010, ele é o que menos tem votos e, como o PDT não 
fez coligação nem em 2006 nem em 2010, conquistou a cadeira com o 
sacrifício de companheiros de legenda. Washington Mesquita tem como focos 
mais fortes Taguatinga e Samambaia, isso pode ser devido ao monitoramento 
político e pastoral do Pe. Moacir Anastácio, líder de uma paróquia de peso 
naquela região.  
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 Focos de aglutinação são zonas que o candidato compartilha com outros, mas lhe é importante fonte 
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Fonte: Site do TRE/DF. 
Nota: 1ª Asa Sul, 2ª Paranoá/Itapoã/Lago Norte/Varjão, 3ª Taguatinga Norte (QNJ, QNL, EQNL, QNM, 
EQNM), 4ª Gama Leste/Santa Maria, 5ª Sobradinho e Mansões/Colorado, 6ª Planaltina, 8ª Ceilândia 
Norte, 9ª Guará/SIA/Estrutural, 11ª Cruzeiro/Octogonal/Sudoeste, 13ª Samambaia, 14ª Asa Norte/Vila 
Planalto, 15ª Taguatinga Sul-Centro/Águas Claras, 17ª Gama Oeste-Sul-Norte, 18ª Lago Sul/São 
Sebastião, 19ª Taguatinga Norte, 20ª Ceilândia Sul, 21ªRecanto das Emas/Samambaia (500 e AR 317). 
 
Joe Valle é o menos disperso dessa amostra, mas não se compara a Reguffe e 
Alírio em 2006, porque atinge apenas 57,49% da totalidade de seus votos nas 
suas zonas eleitorais mais bem sucedidas. Elas descrevem sua trajetória de 
vida na Asa Norte devido à UnB, onde cursou Engenharia Florestal, Planaltina 
o relaciona à Fazenda Malunga, na Asa Sul provavelmente há relação com a 
pensão que sua família mantinha da W3 durante o início de sua vida, e São 
Sebastião era chamada de agrovila antes de se urbanizar e virar RA, portanto, 
uma zona rural apta a receber os projetos agrícolas de Valle, via Emater/DF ou 
não. 
Da mesma forma que por Lemos (2001), Ricci (2003) e Amorim e Santos 
(2003) encontraram entre os parlamentares no cenário nacional o predomínio 
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de projetos de lei de abrangência nacional, benéficos e sociais, manifesta-se 
quase que um espelhamento no legislativo distrital. É possível constatar entre 
as proposições legislativas acumuladas pelos oito deputados durante os 
biênios analisados, que a maioria tem formato distrital, benéfico e social, 
levando a crer em Lemos (2001) quando afirma que a racionalidade adquire 
feições coletivas em que o representante está interessado na opinião dos 
setores atentos à sua atuação, pois estes sim vão avaliar o desempenho e 
reelegê-lo.  
Incluindo os padrões geográficos de Ames (1995), isso se torna mais 
verdadeiro, porque se percebe em âmbito distrital porque os deputados têm 
perfil disperso e compartilhado, ficando mais seguros se forem reconhecidos 
como trabalhando em prol de todos os cidadãos do DF, ao invés de localidades 
ou grupos de interesse. Em realidade, o favorecimento de segmentos e o 
paroquialismo também são praticados com maior ou menor intensidade 
dependendo do parlamentar e do período, como será evidenciado ao longo da 
discussão.  
Extrai-se da Tabela 3 abaixo a confirmação dos autores quanto ao nível de 
agregação, contabilizando quase 70% dos projetos de lei voltados ao DF como 
um todo. Em contrapartida, a incidência de PLs regionais é ínfima, 
demonstrando, ao menos no termos dessa amostra, desinteresse em legislar 
concomitantemente para mais de uma RA, ao mesmo tempo sem abranger 
todo o DF. Os projetos setoriais que contemplam segmentos econômicos, 
profissionais ou minorias têm peso, mas limitado.  
A Tabela 4 mostra que os projetos benéficos são maioria absoluta, o que pode 
indicar ao menos parcialmente a satisfação das demandas do público alvo das 
proposições, mitigando-se assim a pressão sobre o político, especialmente se 
a proposta é transformada em lei. Prosseguindo no tocante aos efeitos, uma 
cota de 28,61% composta de projetos neutros pode sinalizar que os deputados 
estudados se portam com certa hesitação com relação a atribuir ônus e bônus, 
talvez igualmente haja alguma indecisão sobre os alvos, e então optem por 
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demonstrar de maneira discreta que estão trabalhando, sem beneficiar ou 
prejudicar o público ao qual o PL diz respeito. 
 
Tabela 3 
Nível de agregação dos projetos de lei dos Distritais  
(2007/08-2011/12) 
Categorias Subcategorias Quantidade % 
Nível de agregação 
Distrital 377 69,56 
Regional 2 0,37 
Setorial 82 15,13 
Local 54 9,96 
Individual 27 4,98 
TOTAL 542 100% 




Efeito dos Projetos de Lei dos Distritais  
(2007/08-2011/12) 
Categoria Subcategorias Quantidade % 
Efeito 
Benéfico 232 53,95 
Onerante 21 4,88 
Misto 54 12,56 
Neutro 123 28,61 
TOTAL 430 100% 





Assunto dos projetos de lei dos Distritais  
(2007/08-2011/12) 
Categoria Subcategorias Quantidade % 
Assunto 




Social/Saúde 42 7,87 
Social/Educação 28 5,24 




Segurança pública 33 6,18 
Honorífico 25 4,68 
Cultural 73 13,67 
Ambiental 53 9,93 
Político 13 2,43 
Orçamentário 31 5,81 
TOTAL 534 100% 
Fonte: Elaboração do autor, com base no site da CLDF. 
 
Por sua vez, a Tabela 5, que apresenta os assuntos tratados pelos PLs, revela 
que a terça parte está sob a rubrica social e, dentro desses, quase 20% está 
compreendido em social/outros, que abrange na maior parte as políticas de 
emprego, habitação, cidadania e atenção a minorias e desfavorecidos. Ainda 
tratando da área social, mesmo sendo porcentagens muito próximas, os PLs 
dos parlamentares selecionados priorizam um pouco mais a temática de saúde 
à educação. O segundo título de maior peso é o cultural, muito se justificando 
pelos tombamentos que prestigiam Brasília, fomento da capacidade turística da 
capital federal, devendo-se adicionar a isso o fato de a cidade sediar jogos da 
Copa do Mundo – Brasil 2014. A explicação para os 13,67% incide sobre os 
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excessivos PLs sugerindo a declaração de patrimônio cultural imaterial e 
incluindo celebrações no calendário oficial de eventos do DF. Podem indicar, 
também, que estes trazem bônus sem onerar ninguém, sem arrumar 
problemas com o Executivo, por exemplo; na prática são política, mas não se 
desdobram em política pública. O terceiro assunto mais contemplado pelos 
deputados foi o administrativo, em PLs que versam mais sobre procedimentos 
administrativos como concursos, licitações e contratos. Há espaço inclusive 
para tratar de transparência, afinal as duas legislaturas encararam crise ética 
no Executivo, “mensalão do DEM” no governo Arruda, e envolvimento com a 
quadrilha de Carlos Cachoeira no governo Agnelo14. Boa parte das propostas 
aborda os servidores, concedendo-lhes anistia de dívidas, equiparando direitos 
de empregados com servidores e regulamentando normas como a Lei federal 
nº 8112/1990, recepcionada em parte pelo DF.  
 
5.2. Projetos de lei conjuntos 
 
Ao todo, foram contados dezessete projetos assinados por mais de um dos 
parlamentares pesquisados, divididos em sete no primeiro biênio da legislatura 
2007-2010 e os dez restantes no primeiro biênio da legislatura posterior. 
Patrício, Eliana Pedrosa e Jaqueline Roriz subscreveram a anistia de uma 
gratificação percebida equivocadamente por professores da extinta Fundação 
Educacional, que haveria de ser devolvida ao erário. Uma proposta de 
participação popular na escolha dos administradores regionais recebeu o aval 
dos deputados Alírio Neto, Patrício e Reguffe, sendo provável que seja uma 
tentativa de restringir o poder político do governador. Alírio Neto, na condição 
de presidente da CLDF, Jaqueline Roriz e Patrício assinaram projeto que 
possibilitava o GDF alienar sem licitação, além de outras facilidades, terrenos 
em condomínios horizontais já instituídos, aos ocupantes que comprovassem 
posse ou domínio sobre eles. Perceba-se que é estranha a participação do 
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 Informações disponíveis em:< http://veja.abril.com.br/infograficos/rede-escandalos/perfil/agnelo-
queiroz.shtml> Acesso em: 10 nov. 2013. 
30 
 
petista em política de alienação de lotes, típica de rorizistas.  Outra proposta, 
mais difusa, também autografada por esses três deputados, tratava da 
padronização da identidade estudantil pela Secretaria de Educação com a qual 
os estudantes desfrutariam da meia-entrada. No fim do ano de 2008, Patrício e 
Jaqueline Roriz estavam juntos num projeto que concedia um reajuste de 12% 
aos comissionados e efetivos da CLDF, que não vingou porque sofreu veto. 
Reguffe e Patrício somaram forças num projeto de alteração de uma lei que, 
entre outras falhas, forçava o teste de HIV para detentos, contrariando os 
direitos humanos. Por último, em 2008, temos um PL em que somente Eliana 
Pedrosa não assina, talvez porque estava à frente da Sedest. O projeto 
afrontava os poderes de tributação do Executivo, impondo tetos às alíquotas de 
IPTU, mas foi rejeitado na Comissão de Economia, Orçamento e Finanças da 
CLDF. 
Quase inaugurando a legislatura consecutiva, Patrício e Joe Valle, por meio do 
PL 30/201, propuseram a extinção do 14º e do 15º salários pagos aos distritais, 
visível medida de moralização da Casa, por vezes questionada em sua 
utilidade pelos cidadãos. Considerando isso, na posição de líder da Casa, 
Patrício buscou captar para si o mérito da decisão histórica. É válido comentar 
que houve um PL anterior com conteúdo semelhante, assinado por Valle e 
Israel Batista, mas foi prejudicado.  Seguindo o biênio 2011/12, foi apresentado 
PL que isentava o transporte escolar de pagar IPVA, assinando Joe Valle, 
Eliana Pedrosa e Washington Mesquita. Aqui o ambientalista e socialista Valle 
enfrentou o dilema de, por um lado, em parte oferecer melhor mobilidade 
urbana e reduzir poluentes, e por outro lado, garantir privilégio a determinados 
empresários. Subscritas exclusivamente por Valle e Pedrosa, uma proposta 
estabelece diretrizes para o tratamento de doenças raras e a outra dispõe da 
política para tratá-las. Significam um incremento ao governo do médico Agnelo 
e condizem com a estatística de que nesse biênio foram apresentados mais 
que o dobro dos PLs de saúde comparado ao primeiro. Eliana Pedrosa, Cabo 
Patrício e Washington Mesquita assinam PL propondo desconto no IPVA se 
pago adiantado integralmente.  
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São contados três PLs em que os deputados articulam-se em torno de 
questões orçamentárias e tributárias. É marcado o interesse recorrente dos 
deputados nessa atribuição do Executivo. Ademais, Pedrosa e Mesquita, na 
ocasião acompanhados por Israel Batista, apresentaram um PL com um 
desconto bem maior para o IPTU quitado antecipado e em cota única. Parece 
uma tentativa da oposição de desestabilizar o governo financeiramente, só que 
há uma incoerência: o PDT é governista. A queda de braço travada entre a 
CLDF e o Executivo provavelmente culminou na criação da Comissão Especial 
de Governança, Transparência e Controle Social, após o veto da proposta 
unânime ambicionando ampliar o controle externo do parlamento sobre o 
governo.  
Além disso, o porte de armas de fogo dos agentes fora do complexo 
penitenciário foi naturalmente alvo de proposição de Patrício, contudo unido à 
Eliana Pedrosa. A proposta de criação do Parque de Uso Múltiplo de Ceilândia 
tem assinatura óbvia de Joe Valle, mas também de Washington Mesquita.  
Saliento neste ponto que não necessariamente os projetos arrolados acima são 
subscritos unicamente pelos parlamentares que configuram esta pesquisa. 
Acontece com frequência de um deputado assinar em coautoria o PL do outro 
tencionando acumular à propositura relevância, e a fim de que em outra 
oportunidade os papéis se invertam. Há sem dúvida um problema, porque eles 
precisam transigir nos debates nas arenas parlamentares – o momento 
parlamentar –, sem digamos desnaturar seu histórico o discurso do momento 
eleitoral. É o caso do dilema de Valle entre pesar custos e ganhos ambientais e 
de mobilidade urbana com custos orçamentários para benefício de um 
segmento econômico, o transporte escolar. No caso da anistia dos professores 
de dívida com o erário, os deputados reuniram esforços não à toa, porque a 
categoria dos docentes é um grupo de interesse que sempre está atento aos 
seus direitos, pronto a se mobilizar e disposto a pressionar os políticos com 
greves ou outros transtornos, pois são formadores de opinião. Para este caso, 
vale muito a concordância entre Ricci (2003) e Lemos (2001), afirmando que os 
parlamentares são sensíveis às reivindicações de grupos articulados, ainda 
mais quanto maior sua permeabilidade no distrito eleitoral.   
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Deve ser dada atenção especial ao processo conflituoso de competência 
orçamentária entre a CLDF e o Executivo local, que ocasionou o apelo dos 24 
parlamentares a gerar uma comissão de transparência e fiscalização. O saldo 
final do atrito provocado remete-nos aos quesitos autonomia e complexidade 
da dissertação de Luz (2009), apontando para o aprimoramento institucional da 
CLDF. Ressalte-se que a oposição buscou na legislatura 2007-2010 minar o 
poder do governador, regulamentando a participação popular na escolha dos 
administradores regionais.  
 
5.3. Resultados individuais quanto ao índice de difusão 
 
A seguir, os deputados serão estudados em separado, verificando se seus 
projetos são difusos ou concentrados, atinando-se ao posicionamento de cada 
parlamentar em relação ao governo. Para tanto, serão instrumentalizadas as 
Tabelas 6 e 7, no intuito de chegar ao cerne da pesquisa. Elas trabalham o 
índice de difusão, cada uma descreverá um período. Esse índice é extraído 
atribuindo-se valor (1) para cada projeto designado como amplo, (-1) para cada 
projeto tido como restrito, procede-se à soma algébrica e divide-se este 
resultado pelo total de projetos apresentados para o biênio, somando-se 
amplos, restritos e indiferentes.  
Na Tabela 6, apresentam-se os resultados para o período 2007/08.  
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Tabela 6  
Índices de difusão do período Arruda 
DEPUTADO COALIZÃO ÍNDICE Amplo Restrito Indiferente 
Eliana 
Pedrosa 
SIM (DEM) -0.437 10 (15%) 38 (60%) 16 (25%) 
Cabo Patrício NÃO (PT) 0,21 16 (42%) 08 (21%) 14 (37%) 
Alírio Neto SIM (PPS) 0,14 09 (42%) 06 (29%) 06 (29%) 
Antônio 
Reguffe 
NÃO (PDT) 0,40 14 (56%) 04 (16%) 07 (28%) 
Jaqueline 
Roriz 
SIM (PSDB) -0,176 13 (26%) 22 (43%) 16 (31%) 
Fonte: Elaboração do autor, com base no site da CLDF. 
 
Eliana Pedrosa tem um comportamento contraditório. No mesmo ano, por um 
lado propõe que a Marcha para Jesus componha o patrimônio cultural imaterial 
do DF e, por outro, defende que a Parada do Orgulho LGBTTT 15 seja inclusa 
no calendário oficial de eventos do DF. Sobradinho, Brazlândia, Planaltina e 
Ceilândia foram os focos da deputada para apresentação de uma série de PLs 
que avolumam o patrimônio cultural imaterial, e preenchem o calendário oficial 
de eventos do DF. A Festa do Morango em Brazlândia, a Via Sacra de 
Planaltina, o maior São João do Cerrado de Ceilândia e festas de padroeiros 
em Sobradinho são alguns exemplos. Ela é muito responsável por adensar a 
estatística, alta neste estudo, de projetos de assunto cultural, muitos deles 
religiosos. Projetos da agenda verde também são tratados no seu mandato de 
2007-2010, com proposições sobre coleta seletiva, dia da reciclagem e uso de 
energia solar em projetos habitacionais do DF. No ano de 2007, Pedrosa 
presidia a Comissão de Educação e Saúde, mas foram raras suas proposições 
sobre o tema. Nessa área, ela ambicionou aprovar um PL a fim de instituir o 
Código de Saúde do DF, porém não logrou êxito. Foi convidada para 
encabeçar a Sedest, mas deixou sua marca em questões sociais na CLDF, 
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 LGBTTT: Movimento de liberação sexual e luta por igualdade de direitos civis para Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgênicos. 
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com o PL que impede a desclassificação de inscritos no SPC em processos 
seletivos de emprego e um PL que dispõe sobre a reserva de vagas de estágio 
no setor público aos participantes de programas de assistência social do 
governo. De forma geral, seus projetos em 2007/08 tinham a tônica de por em 
evidência seus redutos eleitorais por meio da cultura, ampliando assim sua 
visibilidade e, por conseguinte, a conexão eleitoral. Interesses da empresa 
Dinâmica, um vital financiador de sua campanha, entraram em circuito quando 
da proposição de um PL dispondo sobre serviços de cemitério. 
Analisando a produção legislativa do deputado Patrício em 2007/08, vê-se que 
suas propostas oscilam entre o social e a segurança pública, enfatizando 
essencialmente a infância e a juventude. Não há de se causar espanto esse 
resultado, uma vez que ele era presidente da Comissão de Segurança no 
período todo. São de sua autoria PL criando um conselho anti-drogas em cada 
estabelecimento de ensino fundamental e médio, PL para a afixação de placas 
de advertência e prevenção ao uso de drogas, PL para instituir o programa 
batendo bola com a polícia militar, PL determinando a fixação de placas 
informativas ao longo do Lago Paranoá, PL que trata do monitoramento interno 
de escolas públicas por câmeras e PL que dispõe sobre os estabelecimentos 
comerciais que disponibilizam acesso à internet a menores, mediante locação 
de computadores. Aparecem duas propostas de autoria isolada: uma bem 
sucedida, que dispõe sobre a defesa dos policiais e bombeiros em ações 
penais ou administrativas que recaiam sobre eles, decorrentes do exercício 
legal de suas funções, e outra empreitada tentando impor ao Executivo uma 
data para envio da proposta de reajuste de soldos e gratificações dos militares 
do DF à União, que foi vetada. Além disso, há um projeto que se direcionava à 
sua base geográfica, dispondo sobre o uso do Complexo Esportivo Comunitário 
do Bezerrão, localizado no Gama.  
O distrital Alírio Neto era presidente da CLDF no período e seus projetos são 
parcos em comparação com os de seus pares. A razão possível para que seu 
índice beire o zero seja decorrente da aproximação entre restritos e amplos. 
Alírio centrou em PLs administrativos, orçamentários e políticos que pairavam 
entre indiferentes ou restritos, com poucas exceções, como um PL de defesa 
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do contribuinte. Estar no comando da Câmara pode tê-lo posto a se conduzir 
quase que como um parlamentar de oposição, a fim de preservar a autonomia 
da Casa relativamente ao Executivo, Vale lembrar que conforme as notícias 
veiculadas pela mídia, Alírio não era o preferido de Arruda para o cargo. Entre 
os PLs restritos de sua autoria, um concede a honraria à Associação dos 
Delegados de Polícia Federal de ser reconhecida como de utilidade pública, já 
aos advogados no exercício de suas funções faz proposta para um balcão 
exclusivo no atendimento público. Um financiador de campanha relevante pode 
ser o motivo seu envolvimento com diversos projetos abordando o IPTU; trata-
se de um registrador do 4º Ofício do Registro de Imóveis do DF, situado no 
Guará, principal reduto eleitoral de Alírio Neto. Como é originariamente policial 
civil de carreira, esse distrital também procurou contribuir com a segurança 
pública ao propor o vagão exclusivo feminino no METRÔ-DF, bem como o uso 
obrigatório de detector de metais em casas noturnas e grandes eventos. 
Curiosamente ocorre uma igualdade entre projetos indiferentes e restritos e o 
valor destes está próximo dos projetos amplos. E, dessa forma, esse 
parlamentar tende ao equilíbrio com relação ao fato de legislar para todos os 
cidadãos ou somente para sua base/apoiadores. 
Quanto à situação da deputada Jaqueline Roriz, a promoção de PLs mais 
restritos sobre assuntos fundiários lembra o estilo do seu pai em sua política de 
“negociação” de lotes. Exemplificando, ela propôs um PL que facilita aquisição 
de imóveis por servidores do DF e outro que dispõe sobre a avaliação para 
venda dos terrenos localizados em condomínios horizontais implantados 
informalmente em terras de propriedade do Distrito Federal. Num PL Jaqueline 
propõe a regulamentação da profissão de bombeiros civis no DF e em outro 
dispõe sobre a contratação de brigadistas em escolas públicas, demonstrando 
um trato distinto com a categoria de bombeiros civis. Boa parte das suas 
proposituras é restrita de assunto social/genérico ou de saúde, do nicho dos 
portadores de necessidades especiais, (cadeirantes, hemodeficientes, 
deficiência visual, neurodegenerativas e Down) segmento feminino, gestantes e 
mulheres detentas, bem como alguns PLs amplos enfatizando a infância e 
juventude. Ela lançou sozinha uma proposta que favorece a Paixão do Cristo 
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Negro da Paróquia de Santa Luzia, sita em Samambaia, evento o qual 
pretende tornar oficial no DF, concorrendo com a consagrada encenação de 
Planaltina. Um de seus financiadores de campanha mais importantes é ligado à 
área da saúde, e daí pode ter saído o investimento persistente da herdeira 
Roriz em PLs com tal temática, mesmo em sua maioria restritos. A deputada 
Jaqueline, de forma semelhante ao deputado Alírio, tende ao equilíbrio, mas 
enquanto aquele tende a projetos com difusão alta, ou ampla de benefícios, 
esta produz PLs de difusão baixa, ou restrita de benefícios. 
O deputado Antônio Reguffe adota a postura coerente com o discurso de 
moralidade e ética dos palanques em boa parte de seus projetos de lei 
administrativos, políticos e orçamentários. Em verdade, identifica-se uma 
variedade de assuntos entre os PLs desse distrital e, aliando se a esse fato, ele 
atinge o maior índice de difusão de benefícios entre os deputados englobados 
nessa primeira etapa. Reguffe é responsável por um dos dois únicos PLs 
regionais, uma proposta honorífica que tenciona mudar o nome da Ponte Costa 
e Silva que liga a Asa Sul ao Lago Sul, para Maria Cláudia Del Isola, uma 
estudante moradora do Lago Sul brutalmente assassinada. O distrital 
apresenta um PL o qual obriga as empresas de serviços funerários a 
apresentarem lista de preços a partir do mais baixo, isso possivelmente para 
aplacar as atividades da “Máfia dos Ossos”, que se tornaram um escândalo, 
com envolvimento inclusive de autoridades. 
Em termos gerais, o índice negativo de Pedrosa e Roriz sugere que os projetos 
restritos se constituíram em parcela maior que os amplos e que, de alguma 
forma, essas duas deputadas da situação estão afinadas em dar satisfações de 
seu trabalho aos seus apoiadores eleitorais. Eliana Pedrosa, no ano de 2008, 
apresenta diversos PLs culturais cujas localidades nas quais se realizam os 
eventos são onde mais se aglutinam seus eleitores. Por outro lado, Jaqueline 
também varia os grupos em seu enfoque, mas não tomando unidades 
geográficas; em vez disso, ela atende a segmentos de grande apelo social, tais 




É relevante a ínfima produção de PLs do presidente da Câmara, e tem-se 
quase equivalência entre a quantidade de PLs amplos, restritos e indiferentes. 
A grande maioria dos projetos restritos, ele os apresentou compartilhado pelo 
menos um de seus quatro companheiros parlamentares aqui estudados. 
Agindo dessa maneira, pode-se depreender que ele não consegue dar atenção 
à produção e tramitação de PLs, ao menos não sozinho, e tampouco seguir 
uma linha de benefícios amplos ou restritos com precisão. Segundo a hipótese, 
era esperado um índice superior aos 0,14 para um representante de partido 
independente, e um índice quase zero pode significar determinada liberdade 
que o posto de presidente do Legislativo local dá com relação ao partido ao 
governo, ou a ambos, enfim, determina certo equilíbrio entre as forças que o 
pressionam ou até mesmo os conjuntos que o elegeram.  
O deputado Patrício tem uma taxa de proposições indiferentes que 
praticamente se iguala à de amplos, levando-se em conta que os restritos 
correspondem à metade dos amplos, por isso seu índice decai. É muito tímida 
sua produção legislativa, quem sabe ser presidente da Comissão de 
Segurança tenha interferido, pela responsabilidade e pelos projetos de lei de 
segurança pública apresentados por ele. Reguffe, por sua vez, procura 
sobressair-se com as proposições moralizadoras da Casa e do governo, bem 
como de fiscalização governamental, panoramicamente emanando às vezes 
certo descolamento de seu partido, mas ele também pulveriza os PLs em 
diversos assuntos.  




Índices de difusão do período Agnelo 
DEPUTADO COALIZÃO ÍNDICE Amplo Restrito Indiferente 
Eliana 
Pedrosa 
NÃO (DEM) 0,229 76 (42%) 35 (20%) 68 (38%) 
Cabo Patrício SIM (PT) 0,25 06 (37,5%) 02 (12,5%) 08 (50%) 
Joe Valle SIM (PSB) 0,387 31 (50%) 07 (11%) 24 (39%) 
Prof. Israel 
Batista 
SIM (PDT) 0,575 21 (64%) 02 (6%) 10 (30%) 
Washington 
Mesquita 
NÃO(PSDB) 0,417 39 (50%) 06 (7%) 34 (43%) 
Fonte: Elaboração do autor, com base no site da CLDF. 
 
No segundo período, Eliana Pedrosa intensificou a propositura de leis, 
enquanto que, mais adiante será visto, inversamente declinou de forma 
drástica a quota de PLs do deputado Patrício. A maior diferença entre as 
amostras da democrata é que, da quantia dos 179 projetos de lei emitidos em 
2011/12, sessenta deles tinham caráter social, fazendo-a tanger a estatística 
geral de PLs sociais propostos que está manifesta na Tabela 5. Os projetos de 
Pedrosa são sociais, os quais distribuem de modo amplo os benefícios, porém 
há aqueles sociais-restritos, como aquele em que ela tenta instituir o dia do 
comerciário com folga. Seu estilo mudou da legislatura anterior para essa, 
devido à passagem dos projetos de menos difusos para outros mais difusos, 
podendo significar resquícios de sua experiência na liderança da Comissão de 
Educação e Saúde e na Sedest durante o biênio 2007/08.  
Nessa rodada, o deputado Cabo Patrício está na presidência da CLDF e 
guarda similaridade com a produção legislativa tímida de Alírio Neto quando 
presidente, com o agravante que é dele a menor geração de PL entre todos os 
momentos e parlamentares envolvidos na pesquisa. O peso da presidência não 
o impediu de apresentar projetos de assuntos variados, apesar de hesitante 
com relação à distribuição de benefícios, se amplos ou restritos. Como leitura 
desse quadro, pode-se apontar a possibilidade de que ele estivesse, por ser do 
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partido governista, quase que em inércia, mais preocupado em aprovar agenda 
do Executivo do que em criar e fomentar seus próprios projetos.  
Quanto a Joe Valle, de um total de 62 projetos, 35 cuidam de sustentabilidade 
rural, agenda verde ou correlatos, notabilizando-se assim como um 
socioambientalista.  Importa rememorar neste ponto que muitos dos votos de 
Valle foram conseguidos em Planaltina e São Sebastião, onde existem colônias 
agrícolas, ressaltando-se também que a Fazenda Malunga foi sua maior fonte 
de recursos para eleger-se. Sem dúvida, Valle pode ser considerado mais um 
parlamentar de tomada de posição ou ideológico do que paroquialista.  
Israel Batista é o distrital que apresenta o maior índice de difusão, repetindo o 
achado relativo a Reguffe. Ele tem 21 PLs amplos, penúltima colocação em 
2011/12, contra 72 de Eliana Pedrosa, que apresenta o menor índice de 
difusão da Tabela 7. Professor, Israel propôs onze PLs sob a rubrica 
administrativo, cinco PLs com o tema social/educação, fora os culturais, 
realçando a tradicional bandeira partidária pedetista, que é a educação. 
Segundo filtrado do Quadro nº 2 que consta do Apêndice, sua preocupação 
com os temas administrativos deveu-se a processos seletivos, transparência e 
alguns procedimentos cotidianos principalmente. O deputado Israel mantém-se 
à sombra de seu antecessor também na arena legislativa.  
Tratando de Washington Mesquita, o parlamentar tem uma alta taxa de 
projetos não impactantes, quase alcançando a taxa dos amplos. A verdade é 
que, ao se observar bem a Tabela 7, o padrão de Mesquita assemelha-se ao 
encontrado para o deputado Valle. Pelas publicações na imprensa, o primeiro 
negociou cargos com o Buriti, ao passo que o outro formava a coalizão desde o 
início, dessa forma pode-se concluir que o distrital Washington Mesquita estava 
comportando-se como situação, até que em momento apropriado migrou para 
um partido que se coaduna com o governo. Seus projetos são sociais em sua 
maioria e muitos em defesa e bem-estar da criança e da juventude, gestantes e 
recém-nascidos, mas há PLs que tratam de benefícios aos idosos também. A 
fim de gratificar financiadores de campanha – empresas da construção civil –, 
há PL que torna obrigatórias vistorias em condomínios comerciais e 
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residenciais, e PL obrigação de laudos técnicos para reformas em 
apartamentos e salas comerciais que removam paredes, pilares e vigas de 
sustentação; também em resposta aos trabalhadores desse segmento, propôs 
um PL que obriga as empresas de construção civil a promoverem campanhas 
de vacinação antitetânica. O peessedebista é responsável por levantar 
proposituras específicas à porção católica de seu eleitorado, procurando 
colocar no calendário oficial de eventos do DF o “Rebanhão” e o “Vem Louvar”; 
tem um PL propondo a inclusão, no calendário oficial de eventos do DF, a 
semana de comemoração de Pentecostes, outro PL versa sobre a 
denominação do Taguaparque para Renascidos em Pentecostes e há um que 
busca garantir o acesso de religiosos para fins de assistência a pessoas 
internas em instituições públicas ou privadas situadas no DF. 
 
5.4. Ponderações finais 
 
O que é marcante quando analisamos os índices acima apresentados, é o fato 
de que todos os parlamentares têm, com a ressalva de Alírio e Patrício nos 
momentos em que cada um encabeçava a Câmara, como segunda taxa, a cota 
de PLs indiferentes. Afirmo, então, que os parlamentares da CLDF são 
discretos em atribuir benefícios para suas bases e apoiadores quando os 
priorizam, o mesmo servindo ao oposto, isto é, quando os benefícios são 
amplos, atuam com cautela. Há que se considerar empiricamente que o índice 
aproxima-se de nulo quando PLs amplos e restritos de um distrital estão 
próximos, e salvo por número excessivamente superior de PLs indiferentes 
sobre os outros dois tipos, fenômeno não verificado na pesquisa, ocorreria 
também índice nulo. Pautado nos dados aferidos, concordo com Lemos (2001), 
quando ela conclui que os parlamentares, de uma maneira geral, tendem a 
apresentar projetos difusos, mas que todos também produzem concentrados, 
não importa o alvo. Encontra-se na CLDF, assim, quadro similar ao do 
Congresso Nacional nesse sentido. 
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Retomo frisando que, segundo os padrões de Ames (1995) empregados por 
Amorim e Santos (2003), todos os distritais arrolados possuem desenho 
geográfico do eleitorado do tipo compartilhado e disperso e, portanto, têm 
menos chances de atuarem de modo paroquialista. No entanto, os PLs 
concentrados surgem por terem muito que ver com a responsividade, uma 
característica inerente da representação, que obviamente se aplica de modo 
similar ao DF. Nesse ponto, evoco Lemos (2001) e concluo que é mais 
vantajoso ao distrital ser reconhecido como um político de todos os cidadãos 
do DF, ainda mais se o parlamentar tencionar uma trajetória progressiva em 
sua carreira concorrendo a cargos eletivos majoritários. Tudo depende de 
como o eleitorado atento vai julgar o momento parlamentar do político no 
momento eleitoral. 
O primeiro período estudado demonstrou coerência com o argumento de 
Lemos (2001) e Amorim e Santos (2003), uma vez que a oposição tendeu à 
distribuição restrita de benefícios e a coalizão tendeu à distribuição ampla. 
Pedrosa estava muito mais segura do que Roriz, talvez por ser do mesmo 
partido do Executivo e levando em conta que os projetos não geravam 
benefícios diretos em si; em vez disso, enalteceu eventos culturais e 
econômicos das localidades. Situação confortável é dos representantes do 
PDT, pois na primeira legislatura foram oposição e na posterior adotaram certa 
independência, tudo sob o discurso da moralidade e ética na política que foi 
transcrito para o conteúdo de seus PLs.  
No segundo biênio estudado, Mesquita foi uma incógnita, pois negociou cargos 
com o PT, mas foi eleito pelo PSDB. Ele distribuiu vários projetos de interesse 
restrito no meio de muitos outros amplos e teve um índice alto, esperado para 
um partido de oposição segundo os achados dos autores em âmbito nacional. 
Ele só teve um índice maior que o de Pedrosa porque essa parlamentar, 
apesar da superprodução, tinha propostas restritas que somavam quase 
metade das amplas. 
Há evidências na pesquisa que a cadeira da presidência da CLDF causa 
incômodo na determinação se o seu ocupante porta-se de forma mais restrita, 
42 
 
ou mais ampla ou indiferente. O que ficou visível nesses casos foi uma baixa 
produção de PLs, tendendo à nulidade de acordo com o índice aqui trabalhado. 
Traçando um paralelo entre os períodos, houve um decréscimo na quantidade 
de PLs de Cabo Patrício, mas acompanhado de uma elevação no índice de 
difusão, ao passo que o movimento de Eliana Pedrosa é um aumento tanto na 
produção legislativa quanto no índice. Em termos de oposição e situação e 
índice de difusão dos PLs, a hipótese dessa pesquisa não se confirma, pois o 
aumento do índice de difusão do deputado Patrício deveria direcionar-se a zero 
para menos. 
Se considerarmos Reguffe independente por sua atuação (e não somente o 
PPS e o PSB), vê-se que ele não se aproveitou com abuso a vantagem de ter 
um eleitorado em zonas nobres contíguas. No lugar disso, tratou de alçar sua 
eleição para deputado federal. No conteúdo dos projetos, também os 
representantes do PDT colocam-se sobremaneira à vontade na proliferação de 
PLs amplos. Isso pode ser explicado quiçá porque PDT, PPS e PSB não estão 
listados entre os mais significativos na composição da CLDF ao longo de sua 
existência, como foi retratado no capítulo de revisão de literatura (LUZ, 2009), e 
juntando os demais fatores como geografia do voto ou financiamento, detêm 
uma margem maior para manobra. 
Feita essa discussão de cunho mais geral, passa-se no capítulo seguinte à 






Talvez a vertente neoinstitucionalista dos estudos legislativos não se tenha 
dado conta da relevância de se incorporar às dinâmicas entre Legislativo e 
Executivo o nível de distribuição de benefícios, e submergir na arena 
legiferante de maneira atomizada, ou seja, as preferências dos parlamentares 
tomados um por um, ao menos os representantes que se reelegem para o 
mesmo corpo legislativo. Julgo que sob a ótica e os critérios desenvolvidos 
neste trabalho, descobrir-se-iam nuances inéditas sobre a temática da 
produção legislativa, reeleição e comportamento político, se estendida a 
abordagem para outras Casas Legislativas.  
Os resultados obtidos em parte contradisseram e em parte confirmaram os 
autores trabalhados na revisão teórica, lembrando que eles não se debruçam 
sobre Legislativo subnacional. Enfim, não dá para se alinhar nem com Lemos 
(2001), nem com Amorim e Santos (2003). Basta, para tanto, ressaltar o 
comportamento dos índices de difusão de Pedrosa e Patrício, marcadamente 
pelo menos em termos partidários, oposição e situação em ambos os períodos. 
Relembrando: a primeira distrital enquanto era governista, teve índice negativo, 
quando na oposição apresentou índice positivo como previsto; o outro 
apresentou índice positivo na oposição, o que era esperado, mas na base 
governista, na presidência da CLDF, houve um acréscimo no índice de difusão.  
Boa pergunta seria até que ponto posições especiais na arena legislativa como 
presidência de comissão permanente, CPI, liderança de governo ou de 
oposição incutem projeções na criação legislativa do parlamentar. Pesquisas 
mais detalhadas nessa perspectiva seriam bem vindas. 
Resgatando Lemos (2001) e sua declaração de que os deputados federais 
preferem conferir benefícios amplos, mas que também têm sua parcela de 
paroquialismo e seletividade, verifica-se que a tese coaduna-se com o achado 
nesta pesquisa, pois salvo interpretação equivocada, somente em duas 
ocasiões os deputados distritais abordados demonstraram índice negativo, 
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caso em que ocorre predominância de projetos restritos. Pontualmente, 
guarda-se outra coerência entre este trabalho e dos autores revisados no que 
tange às feições gerais dos projetos de lei, a maioria dirige benefícios de cunho 
social ao conjunto de todos os cidadãos.   
De forma alguma esta pesquisa é conclusiva, mas foi possível captar fatores de 
peso, a fim de que em futuras pesquisas se encontre uma leitura mais nítida. A 
biografia e o momento político que o parlamentar está passando importam, a 
exemplo de Alírio e Cabo Patrício, o histórico das interações partidárias em 
nível local também importa, e aqui me refiro aos independentes e ao 
comportamento líbero do pedetista na gestão  
Agnelo. Não é adequado confinar a exploração apenas em redutos eleitorais, 
grupos de interesse (e entre estes se encontram os financiadores de 
campanha), situação e oposição.  
Por certo abandonar a lógica partidária perante o Executivo local sob o formato 
situação e oposição, ao invés disso avaliando como esquerda e direita, 
conforme contemplado por Lemos (2001) nacionalmente, simplifique o quadro, 
por ser mais estável e restringir inconvenientes trazidos pela infidelidade 
partidária, ou pelos movimentos de aderência ou deserção da base aliada. O 
pesquisador deve julgar qual abordagem prejudicaria a pesquisa, dificultando 
retratar o que somente seja perceptível sob o formato adotado neste trabalho. 
Isso porque os partidos se relacionam diferente de estado para estado e 
existem casos de alianças entre partidos de direita com esquerda em esfera 
infranacional para se derrotar um oponente superior em força.  
Um olhar mais detido deve ser despendido aos projetos apresentados em 
conjunto, pois se filtrados eles podem servir de parâmetro para informar onde, 
homem a homem, oposição e situação se conjugam articulando a favor ou 
contra o Executivo, ou os pontos delicados onde é patente a polarização dos 
blocos do corpo legiferante. Com alguma diligência, pode-se daí originar até 
um índice onde o realce está na variável posicionamento político. No presente 
estudo, aconteceram anomalias, como a participação de Patrício no período 
Arruda de políticas típicas do, até então, rival tradicional do PT no Distrito 
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Federal, o PMDB. Em contrapartida, os deputados, provavelmente para 
justificar a serventia da Casa e seus custos sociais, além de impostarem 
credibilidade a eles próprios, se uniram em redor de PLs pró-suavização da 
carga tributária, transparência e ética. 
Sugiro que em uma futura empreitada mais ambiciosa, a fim de atingir 
resultados mais consistentes, seja ampliada a quantidade de distritais, e em 
igual número, tanto os de oposição quanto os de situação, ainda que de 
diferentes partidos, guardando-se a correspondência de integrantes de um 
mesmo partido nos anos estudados, preferencialmente reeleitos. O recorte 
temporal permaneceria no mesmo molde tomando o primeiro biênio de duas 
sessões legislativas, mas esmiuçando o índice de difusão e bem como os 
assuntos dos PLs dos deputados, ano a ano considerando as singularidades 
políticas desses lapsos. O fator senioridade também pode ser agregado à nova 
pesquisa e questionar se quanto mais veterano, mais tende a gerar PLs 
indiferentes, ou se fica mais próximo do índice de difusão nulo. 
Por fim, afirmo a indefinição dessa pesquisa em responder se o 
posicionamento dos deputados distritais perante o Executivo local influencia a 
produção legislativa deles no tocante à distribuição de benefícios, se mais 
ampla ou mais restrita. Tampouco ficou visível o suficiente se na oposição os 
distritais propõem benefícios amplos e se na coalizão eles são concentradores 
de benefícios, pois o movimento observado foi de aumento do índice de 
difusão. 
 Acredito ter sido subestimado no desenho de pesquisa um ponto que se 
demonstrou primordial ao avançar do levantamento de biografias e análise 
crítica dos PLs, a saber, avaliar criteriosamente as dinâmicas partidárias locais, 
desde no mínimo duas legislaturas prévias às do trabalho. Aponto como 
possível engano, decorrente do ponto anterior, a seleção amostral que deveria 
ter incluído, em vez de PPS e PSB, partidos sólidos na política local como o 
PMDB, que para o caso desta pesquisa comporia a base aliada em ambos os 
períodos, cumprindo assim a mesma função das duas legendas de menor porte 
que incluímos nesta pesquisa. Julgo não ser a operacionalização dos dados ou 
46 
 
a tradução deles mescladas à teoria que deixou impreciso o arremate, mas 
muito se deveu à pormenorização de antecedentes históricos.  
De toda forma, considero que a pesquisa trouxe contribuições significativas 
para a reflexão dos parlamentares e a tradução de suas preferências na 
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Quadro 1 – Projetos de Lei 2007/08 
DEPUTADO COALIZÃO PROJETO EMENTA CLASSIFICAÇÃO 
Eliana 
Pedrosa 
SIM P L  
4 6 0 / 2 0 0 7  
concede passe-livre especial no transporte público coletivo do Distrito 
Federal às pessoas com deficiência física, sensorial ou mental; 
insuficiência renal; portadoras de câncer, vírus HIV, anemias congênitas, 






SIM P L  
4 6 1 / 2 0 0 7  




SIM P L  
4 6 2 / 2 0 0 7  
estabelece princípios, normas e procedimentos para a expedição, 
distribuição e uso de biossólido no Distrito Federal, visando ao controle da 
poluição, da contaminação e à minimização de seus impactos ambientais 





SIM P L  
4 6 6 / 2 0 0 7  






SIM P L  
6 1 1 / 2 0 0 7  






SIM P L  
6 3 1 / 2 0 0 7  
inclui o campeonato brasiliense de enduro equestre no calendário oficial 






SIM P L  
6 5 5 / 2 0 0 7  






SIM P L  
9 5 1 / 2 0 0 8  
fica incluída no calendário oficial de eventos do Distrito Federal a parada 





SIM P L  
9 4 2 / 2 0 0 8  





SIM P L  
9 3 0 / 2 0 0 8  






SIM P L  
9 2 9 / 2 0 0 8  
acrescenta parágrafos ao art. 5° da lei n° 2.424, d e 13 de julho de 1999, 





DEPUTADO COALIZÃO PROJETO EMENTA CLASSIFICAÇÃO 
administração e a fiscalização dos cemitérios e a execução dos serviços 
funerários no Distrito Federal. 
Eliana 
Pedrosa 
SIM P L  
9 2 8 / 2 0 0 8  
concede ao setor de radio e televisão sul a denominação de setor de 





SIM P L  
9 2 7 / 2 0 0 8  
dispõe sobre a garantia de acesso aos equipamentos públicos à 
população de baixa renda que vive em assentamento caracterizado por 





SIM P L  
9 1 7 / 2 0 0 8  
concede o nome de centro ensino fundamental professor Carlos Mota ao 
centro de ensino fundamental Lago Oeste, situado no núcleo rural do lago 





SIM P L  
9 1 6 / 2 0 0 8  
dispõe sobre a instalação de equipamentos de aquecimento solar em 
alternativa à rede elétrica de alimentação dos chuveiros nas casas 





SIM P L  
9 1 5 / 2 0 0 8  





SIM P L  
9 1 4 / 2 0 0 8  
dispõe sobre a reserva de vagas de estágio para os beneficiários dos 






SIM P L  
9 1 3 / 2 0 0 8    
institui o fórum permanente das microempresas e empresas de pequeno 





SIM P L  
9 1 2 / 2 0 0 8  
dispõe sobre o registro e divulgação dos índices de infanticídios e 





SIM P L  
9 1 1 / 2 0 0 8  




SIM P L  
9 1 0 / 2 0 0 8  






SIM P L  
9 0 9 / 2 0 0 8  
dispõe sobre a obrigatoriedade de emplacamento no Distrito Federal de 






SIM P L  
9 0 8 / 2 0 0 8  
estabelece regras para concessão de incentivos fiscais, creditícios e 





SIM P L  
9 0 7 / 2 0 0 8  
aplica dispositivo da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, aos 









SIM P L  
9 0 6 / 2 0 0 8  
proíbe a restrição de pessoas eventualmente inscritas nos cadastros dos 
sistemas de restrição ao crédito por empresas, quando em processo de 





SIM P L  
9 0 5 / 2 0 0 8  
institui a semana distrital de prevenção da síndrome de imunodeficiência 





SIM P L  
7 1 0 / 2 0 0 8  




SIM P L  
7 0 9 / 2 0 0 8  
P L  
6 9 0 / 2 0 0 8  
 
declara a festa junina da paróquia São Gabriel Arcanjo, da região 
administrativa do Recanto Das Emas - RA XV, como patrimônio cultural 






SIM P L  
7 0 8 / 2 0 0 8  
declara a Exposobradinho - exposição agropecuária de Sobradinho - RA 





SIM P L  
7 0 7 / 2 0 0 8  
declara a Festa Das Regiões, realizada na região administrativa de 






SIM P L  
7 0 6 / 2 0 0 8  
declara a FEICOTUR - feira da indústria, comércio e turismo de 
Sobradinho - RA V, como patrimônio cultural imaterial do Distrito Federal. 
Local-Benéfico- 




SIM P L  
7 0 5 / 2 0 0 8  
declara a via sacra de Planaltina - RA VI como patrimônio cultural 






SIM P L  
7 0 4 / 2 0 0 8  
declara o Arraiá Do Formigão, realizado na região administrativa do 






SIM P L  
7 0 3 / 2 0 0 8  
declara o festival de música popular do Gama - FMPG como patrimônio 





SIM P L  
7 0 2 / 2 0 0 8  
declara o maior São João do Cerrado, realizado na região administrativa 






SIM P L  
7 0 1 / 2 0 0 8  
declara a Festa Forró, realizada na região administrativa da Ceilândia - 
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Eliana 
Pedrosa 
SIM P L  
7 0 0 / 2 0 0 8  






SIM P L  
6 9 9 / 2 0 0 8  
declara a feira de amostras do gama –FAGAMA- como patrimônio cultural 





SIM P L  
6 9 8 / 2 0 0 8  
declara o carnaval de rua da rua do lago como patrimônio cultural 





SIM P L  
6 9 7 / 2 0 0 8  
declara a feira do artesão, realizada na região administrativa de 





SIM P L  
6 9 6 / 2 0 0 8  
declara a festa do padroeiro Bom Jesus Dos Migrantes, realizada na 
região administrativa de Sobradinho - RA V, como patrimônio cultural 





SIM P L  
6 9 5 / 2 0 0 8  






SIM P L  
6 9 4 / 2 0 0 8  
declara o encontro da mãe com o filho como patrimônio cultural imaterial 





SIM P L  
6 9 3 / 2 0 0 8  
declara a festa do dia de São Sebastião, realizada na região 
administrativa de São Sebastião - RA XIV, como patrimônio cultural 





SIM P L  
6 9 2 / 2 0 0 8  
declara a Folia de Reis de Sobradinho - RA V, como patrimônio cultural 





SIM P L  
6 9 1 / 2 0 0 8  
declara a festa de aniversário do Recanto Das Emas - FAREMA, como 





SIM P L  
6 9 0 / 2 0 0 8  
P L  
7 0 9 / 2 0 0 8  
 
declara a festa junina da paróquia São Miguel Arcanjo, da região 
administrativa do Recanto Das Emas - RA XV, como patrimônio cultural 





SIM P L  
6 8 9 / 2 0 0 8  
declara a Cruzada Evangélica, realizada na região administrativa de 





SIM P L  
6 8 8 / 2 0 0 8  
declara a festa de Santa Rita De Cássia, realizada na região 






SIM P L  
6 8 7 / 2 0 0 8  
declara a folia de reis de Planaltina - RA VI, como patrimônio cultural 
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Eliana 
Pedrosa 
SIM P L  
6 8 6 / 2 0 0 8  
declara a festa do divino de Planaltina - RA VI, como patrimônio cultural 





SIM P L  
6 8 5 / 2 0 0 8  
declara a via sacra de Santa Maria - RA XIII como patrimônio cultural 





SIM P L  
6 8 4 / 2 0 0 8  
altera o art. 7º da Lei nº 4.060, de 18 de dezembro de 2007, que define 






SIM P L  
6 8 3 / 2 0 0 8  
declara a via sacra de Sobradinho - RA V, como patrimônio cultural 





SIM P L  
6 8 2 / 2 0 0 8  
declara a via sacra de Taguatinga - RA III, como patrimônio cultural 





SIM P L  
6 8 1 / 2 0 0 8  
declara O Torneio Arimatéia de Futsal, realizado na região administrativa 






SIM P L  
6 8 0 / 2 0 0 8  
declara a Feira Da Lua, realizada na região administrativa de Sobradinho 





SIM P L  
6 7 9 / 2 0 0 8  
declara a festa do padroeiro São José, realizada na região administrativa 






SIM P L  
6 7 8 / 2 0 0 8  
declara a festa do padroeiro São Mateus, realizada na região 
administrativa de Sobradinho - RA V, como patrimônio cultural imaterial 





SIM P L  
6 7 7 / 2 0 0 8  
declara a Festa do Divino de Brazlândia - RA IV, como patrimônio cultural 





SIM P L  
6 7 6 / 2 0 0 8  
declara o skate rock, realizado na região administrativa da Ceilândia - RA 





SIM P L  
6 7 5 / 2 0 0 8  






SIM P L  
6 7 4 / 2 0 0 8  




SIM P L  
6 7 3 / 2 0 0 8  




NÃO P L  
6 5 5 / 2 0 0 7  
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Cabo 
Patrício 
NÃO P L  
6 4 4 / 2 0 0 7  
proíbe a veiculação de propagandas com prazos para entregas feitas por 
motoboys 
Distrital-Neutro-




NÃO P L  
4 8 1 / 2 0 0 7  
dispõe sobre os estabelecimentos comerciais que colocam a disposição, 







NÃO P L  
4 6 9 / 2 0 0 7  
dispõe sobre a garantia do acesso permanente da população a 
informações públicas e pessoais, por meio de páginas do governo do 





NÃO P L  
4 5 9 / 2 0 0 7  






NÃO P L  
4 1 9 / 2 0 0 7  
dispõe sobre o valor de venda dos imóveis dos condomínios horizontais 





NÃO P L  
3 8 8 / 2 0 0 7  
dispõe sobre o envio obrigatório à câmara legislativa do Distrito Federal 
da proposta do governo do Distrito Federal de detalhamento das dotações 
orçamentárias referentes ao fundo constitucional do Distrito Federal, a ser 
remetida ao governo federal, para elaboração da proposta de orçamento 





NÃO P L  
3 8 6 / 2 0 0 7  
dispõe sobre obrigatoriedade de execução do hino nacional brasileiro em 





NÃO P L  
3 7 7 / 2 0 0 7  
dispõe sobre o uso obrigatório de sistema de segurança baseado em 
monitoramento por meio de câmeras de vídeo nas escolas públicas do 





NÃO P L  
3 3 5 / 2 0 0 7  
altera a Lei nº 2.289, de 13 de janeiro de 1999, que dispõe sobre o 
sistema de remuneração dos deputados distritais de que tratam os arts. 





NÃO P L  
3 2 9 / 2 0 0 7  
dispõe sobre a alienação direta aos seus ocupantes, ou àqueles que 
possuem domínio ou a posse indireta, das áreas públicas dos 
condomínios constituídos de fato no Distrito Federal, que sofreram 






NÃO P L  
3 1 3 / 2 0 0 7  
dispõe sobre o documento de identidade estudantil, no âmbito do Distrito 
Federal e dá outras providências. 
Distrital-Benéfico-Cultural 
1 
Cabo NÃO P L  disciplina o reuso de água no Distrito Federal. Distrital-Benéfico-Ambiental 
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Patrício 2 9 1 / 2 0 0 7  1 
Cabo 
Patrício 
NÃO P L  
2 8 2 / 2 0 0 7  
determina data limite para envio à união das propostas que tratam do 
realinhamento das remunerações previstas na Lei federal n. 10.486/2002 





NÃO P L  
2 8 0 / 2 0 0 7  
dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização de coletes infláveis de 






NÃO P L  
2 7 9 / 2 0 0 7  
concede gratuidade na obtenção de 2ª via de documentos carteira 
nacional de habilitação e certificado de renovação de licenciamento de 





NÃO P L  
2 6 9 / 2 0 0 7  
dispõe sobre a responsabilidade do Distrito Federal no pagamento das 





NÃO P L  
2 6 8 / 2 0 0 7  
assegura aos policiais militares e civis, aos bombeiros militares e aos 
servidores do quadro do departamento de trânsito do Distrito Federal, 
assistência jurídica especializada, quanto ao exercício legal de sua 





NÃO P L  
2 5 5 / 2 0 0 7  
dispõe sobre a coleta, transporte e destinação final de óleos utilizados na 





NÃO P L  
2 5 3 / 2 0 0 7  
altera o art. 7º da Lei nº 3.150 de 28 de abril de 2003, que institui o 






NÃO P L  
1 0 9 2 / 2 0 0 8  
isenta da tarifa de transporte coletivo o trabalhador desempregado, por 






NÃO P L  
1 0 8 4 / 2 0 0 8  
dispõe sobre a revisão geral dos vencimentos dos cargos efetivos e da 
remuneração dos cargos em comissão do quadro de pessoal da câmara 





NÃO P L  
1 0 6 8 / 2 0 0 8  
altera a Lei 4.235, de 30 de outubro de 2008, que institui a semana 
distrital de prevenção da síndrome de imunodeficiência adquirida - AIDS e 





NÃO P L  
1 0 3 6 / 2 0 0 8  






NÃO P L  
1 0 1 3 / 2 0 0 8  
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Cabo 
Patrício 
NÃO P L  
1 0 1 2 / 2 0 0 8  





NÃO P L  
1 0 1 1 / 2 0 0 8  





NÃO P L  
9 3 2 / 2 0 0 8  
dispõe sobre desconto no imposto sobre a propriedade de veículos 






NÃO P L  
9 1 7 / 2 0 0 8  
concede o nome de centro ensino fundamental professor Carlos Mota ao 
centro de ensino fundamental Lago Oeste, situado no núcleo rural do lago 





NÃO P L  
8 7 9 / 2 0 0 8  
estabelece regras para cálculo do reajuste anual dos valores do imposto 
sobre a propriedade predial e territorial urbano - IPTU, da taxa de limpeza 
pública - TLP e do imposto sobre propriedade de veículos automotores - 





NÃO P L  
8 7 6 / 2 0 0 8  







NÃO P L  
8 7 5 / 2 0 0 8  







NÃO P L  
8 6 6 / 2 0 0 8  
estabelece a obrigatoriedade de instalação de película protetora nos 
vidros das frotas de ônibus do Distrito Federal. 
Setorial-Misto-




NÃO P L  
8 6 0 / 2 0 0 8  






NÃO P L  
8 3 8 / 2 0 0 8  
regulamenta o uso de cores da polícia militar nos postos policiais 





NÃO P L  
7 2 0 / 2 0 0 8  
estabelece a obrigatoriedade de disponibilização de carros reservas na 
quantidade de 10% sobre frota de ônibus de cada cidade do Distrito 
Federal para troca imediata quando ocorrer qualquer quebra em 




Cabo NÃO P L  cria o conselho anti-drogas (CAD) em todos os estabelecimentos de Distrital-Benéfico-Social 
56 
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Patrício 7 1 9 / 2 0 0 8  ensino fundamental e médio do Distrito Federal. 1 
Cabo 
Patrício 
NÃO P L  
7 1 8 / 2 0 0 8  
determina a fixação à frente dos estabelecimentos de ensino do Distrito 





SIM P L  
4 5 9 / 2 0 0 7  




Alírio Neto SIM P L  
3 9 4 / 2 0 0 7  
reconhece a associação nacional dos delegados de polícia federal como 
entidade de utilidade pública. 
Setorial-Benéfico-Honorífico 
2 
Alírio Neto SIM P L  
3 6 0 / 2 0 0 7  
dispõe sobre a concessão de período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa de estacionamento aos veículos automotores 




Alírio Neto SIM P L  
3 5 9 / 2 0 0 7  
dispõe sobre o descarte e destinação final de lâmpadas fluorescentes, 
baterias de telefone celular, pilhas que contenham mercúrio metálico e 
demais artefatos que contenham metais pesados no Distrito Federal. 
Distrital-Benéfico-Ambiental 
1 
Alírio Neto SIM P L  
3 4 6 / 2 0 0 7  
altera o art. 1º, da Lei nº 3963, de 19 de março de 2007, que dispõe sobre 
a cobrança pela instalação e utilização de pontos adicionais de TV a cabo 
em residências, no âmbito do Distrito Federal. 
Distrital-Misto-
Econômico/Relação de consumo 
1 
Alírio Neto SIM P L  
3 2 9 / 2 0 0 7  
dispõe sobre a alienação direta aos seus ocupantes, ou àqueles que 
possuem domínio ou a posse indireta, das áreas públicas dos 
condomínios constituídos de fato no Distrito Federal, que sofreram 




Alírio Neto SIM P L  
3 1 3 / 2 0 0 7  
dispõe sobre o documento de identidade estudantil, no âmbito do Distrito 
Federal e dá outras providências. 
Distrital-Benéfico-Cultural 
1 
Alírio Neto SIM P L  
2 3 7 / 2 0 0 7  
dispõe sobre normas de proteção ambiental relativas a poluição sonora, e 
dá outras providências. 
Distrital-Benéfico-Ambiental 
0 
Alírio Neto SIM P L  
1 6 1 / 2 0 0 7  
institui o dia da liderança comunitária. Individual-Neutro-Honorífico 
0 
Alírio Neto SIM P L  
9 0 / 2 0 0 7  
institui o dia da dança no Distrito Federal. Distrital-Neutro-Cultural 
0 
Alírio Neto SIM P L  
8 3 / 2 0 0 7  




Alírio Neto SIM P L  
1 0 2 0 / 2 0 0 8  
dispõe sobre a inclusão no calendário oficial de eventos do Distrito 
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Alírio Neto SIM P L  
9 4 5 / 2 0 0 8  
assegura a implantação, no âmbito do atendimento prestado a usuários 
do serviço público do Distrito Federal, de um balcão específico para 
atendimento profissional a advogados, quando em exercício profissional. 
Setorial-Benéfico-Administrativo 
2 
Alírio Neto SIM P L  
8 7 9 / 2 0 0 8  
estabelece regras para cálculo do reajuste anual dos valores do imposto 
sobre a propriedade predial e territorial urbano - IPTU, da taxa de limpeza 
pública - TLP e do imposto sobre propriedade de veículos automotores - 
IPVA, no âmbito do Distrito Federal. 
Distrital-Oneroso-Orçamentário 
2 
Alírio Neto SIM P L  
8 7 7 / 2 0 0 8  
dispõe sobre a utilização de vagões de metrô para o transporte exclusivo 
de passageiros do sexo feminino. Bandeira feminista 
Distrital-Misto-Segurança pública 
1 
Alírio Neto SIM P L  
8 6 8 / 2 0 0 8  
proíbe o fumo em recintos coletivos fechados no Distrito Federal. Distrital-Misto-Ambiental 
0 
Alírio Neto SIM P L  
8 6 7 / 2 0 0 8  
dispõe sobre a utilização de detector de metais em estádios, boates, 




Alírio Neto SIM P L  
8 3 1 / 2 0 0 8  
fica o poder executivo obrigado a incluir em suas leis orçamentárias 
anuais a dívida contraída através do contrato de gestão com o ex-Instituto 
Candango de Solidariedade - ICS e dá outras providências. 
Distrital-Onerante-Orçamentário 
2 
Alírio Neto SIM P L  
8 0 0 / 2 0 0 8  
dispõe sobre inserções de advertência quanto aos malefícios do consumo 
de bebidas alcoólicas, drogas e o uso de anabolizantes ,bem como 
campanhas educativas destinadas à prevenção de doenças sexualmente 
transmissíveis - DST/AIDS em todos os livros didáticos distribuídos nas 
escolas da rede pública de ensino do Distrito Federal. 
Distrital-Benéfico-Social/Saúde 
1 
Alírio Neto SIM P L  
7 9 2 / 2 0 0 8  




Alírio Neto SIM P L  
7 9 1 / 2 0 0 8  
dispõe sobre a infraestrutura e equipamentos de segurança e 







NÃO P L  
6 2 1 / 2 0 0 7  
dispõe sobre medidas que estimulem a população a exigir a emissão de 
nota fiscal na aquisição de mercadorias, bens ou serviços, concedendo-
lhe redução dos débitos do imposto sobre a propriedade de veículos 
automotores (IPVA) e do imposto sobre a propriedade territorial urbana 





NÃO P L  
4 8 4 / 2 0 0 7  
altera a Lei nº 3.557, de 18 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a 
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residenciais e nas de uso misto e nos condomínios residenciais do Distrito 
Federal e dá outras providências. 
Antônio 
Reguffe 
NÃO P L  
4 5 9 / 2 0 0 7  






NÃO P L  
3 9 4 / 2 0 0 7  
reconhece a associação nacional dos delegados de polícia federal como 





NÃO P L  
2 8 7 / 2 0 0 7  
dispõe sobre a autorização para estacionamento de veículos automotores 






NÃO P L  
2 7 5 / 2 0 0 7  






NÃO P L  
2 7 4 / 2 0 0 7  
torna obrigatório o uso de aparelho limitador de velocidade por todos os 






NÃO P L  
2 3 6 / 2 0 0 7  
proíbe os postos de combustíveis localizados no Distrito Federal de 
praticarem desconto salarial ou obrigarem o ressarcimento por parte do 






NÃO P L  
2 2 0 / 2 0 0 7  
dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de redes de segurança nas 







NÃO P L  
2 1 8 / 2 0 0 7  
dispõe sobre a proibição da cobrança de taxa de emissão do diploma de 






NÃO P L  
1 9 4 / 2 0 0 7  
institui a obrigatoriedade da instalação de estacionamento de bicicletas 






NÃO P L  
1 9 3 / 2 0 0 7  





NÃO P L  
1 8 5 / 2 0 0 7  
dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 




Antônio NÃO P L  dispõe sobre a inclusão da disciplina cidadania e leitura de jornais na Distrital-Benéfico-
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Reguffe 1 7 4 / 2 0 0 7  grade curricular das escolas da rede pública e privada de ensino do 





NÃO P L  
1 7 3 / 2 0 0 7  
dispõe sobre a obrigatoriedade de o governo do Distrito Federal publicar 
em sítio oficial na internet semanalmente os extratos de todas as suas 
contas correntes, aplicações financeiras ou investimentos existentes no 





NÃO P L  
1 5 2 / 2 0 0 7  
dá a denominação de ponte Maria Cláudia del Isola a ponte das garças 





NÃO P L  8 / 2 0 0 7  dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de equipamento para 






NÃO P L  3 / 2 0 0 7  revoga o § 3º do art. 1º da Lei nº 2.289, de 13 de janeiro de 1999, que 
dispõe sobre o sistema de remuneração dos deputados distritais de que 





NÃO P L  
1 0 6 8 / 2 0 0 8  
altera a lei 4.235, de 30 de outubro de 2008,que institui a semana distrital 
de prevenção da síndrome de imunodeficiência adquirida - AIDS e demais 





NÃO P L  
9 8 2 / 2 0 0 8  
altera a Lei nº 4.140,de 05 de maio de 2008, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalação de equipamento para identificação dos 





NÃO P L  
9 3 3 / 2 0 0 8  
dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas concessionárias e 
permissionárias de serviços de cemitério e serviços funerários, 
respectivamente, fornecerem suas tabelas de preços, a partir do menor 
custo total para o sepultamento e dá outras providências.  
Setorial-Misto-




NÃO P L  
8 7 9 / 2 0 0 8  
estabelece regras para cálculo do reajuste anual dos valores do imposto 
sobre a propriedade predial e territorial urbano - IPTU, da taxa de limpeza 
pública - TLP e do imposto sobre propriedade de veículos automotores - 





NÃO P L  
8 2 9 / 2 0 0 8  
dispõe sobre a obrigatoriedade de o Detran/DF - departamento de trânsito 
do Distrito Federal publicar mensalmente em seu sítio oficial na internet o 
montante total das multas arrecadadas e dá outras providências.  





NÃO P L  
7 1 2 / 2 0 0 8  
revoga o § 3º do art. 1º da Lei nº 2.289, de 13 de janeiro de 1999, que 
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NÃO P L  
7 1 1 / 2 0 0 8  
altera a resolução nº 201, de 2003, que dispõe sobre os cargos em 







SIM P L  
6 5 5 / 2 0 0 7  






SIM P L  
6 4 1 / 2 0 0 7  
institui a política de informações sobre planejamento familiar nas escolas 





SIM P L  
6 4 0 / 2 0 0 7  




SIM P L  
6 1 0 / 2 0 0 7  
dispõe sobre o programa de educação física e de assistência 
fisioterapêutica e terapêutica ocupacional aos hemofílicos, portadores de 
doença deficitária da coagulação sanguínea e de doenças neuro-





SIM P L  
6 0 9 / 2 0 0 7  
dispõe sobre os critérios de manutenção, conservação e fiscalização de 





SIM P L  
6 0 8 / 2 0 0 7  
dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas públicas e privadas 
fornecerem gratuitamente protetor solar a todos os funcionários que, em 





SIM P L  
5 3 0 / 2 0 0 7  
dispõe sobre a destinação de área para instalação de uma nova estação 







SIM P L  
5 2 9 / 2 0 0 7  
cria a semana de apoio ao portador da síndrome de Down no âmbito do 






SIM P L  
5 2 8 / 2 0 0 7  
defere ao servidor público detentor de imóvel em condomínios horizontais 





SIM P L  
5 2 7 / 2 0 0 7  




SIM P L  
5 2 6 / 2 0 0 7  
dispõe sobre a política pública de prevenção às doenças ocupacionais do 





SIM P L  
5 2 5 / 2 0 0 7  
reconhece e disciplina a profissão de bombeiro civil, no âmbito do Distrito 





DEPUTADO COALIZÃO PROJETO EMENTA CLASSIFICAÇÃO 
Jaqueline 
Roriz 
SIM P L  
4 2 2 / 2 0 0 7  
assegura o encaminhamento da gestante em acompanhamento pré-natal, 
a consulta odontológica com avaliação periodontal , no âmbito de Distrito 





SIM P L  
4 1 2 / 2 0 0 7  
institui o dia das artes marciais, a ser comemorado no dia 21 de abril de 





SIM P L  
4 1 1 / 2 0 0 7  
institui a política de prevenção e atendimento a gravidez na adolescência 





SIM P L  
4 1 0 / 2 0 0 7  
dispõe sobre a avaliação para venda dos terrenos localizados em 
condomínios horizontais implantados informalmente em terras de 





SIM P L  
3 9 4 / 2 0 0 7  
reconhece a associação nacional dos delegados de polícia federal como 





SIM P L  
3 4 8 / 2 0 0 7  
dispõe sobre a criação do polo de turismo da região administrativa de 





SIM P L  
3 4 5 / 2 0 0 7  
transforma a matriz curricular do ensino médio da rede pública de ensino 
do Distrito Federal, de anual para semestral, cria a bolsa de auxílio de 





SIM P L  
3 2 9 / 2 0 0 7  
dispõe sobre a alienação direta aos seus ocupantes, ou àqueles que 
possuem domínio ou a posse indireta, das áreas públicas dos 
condomínios constituídos de fato no Distrito Federal, que sofreram 






SIM P L  
3 1 3 / 2 0 0 7  
dispõe sobre o documento de identidade estudantil, no âmbito do Distrito 





SIM P L  
2 6 4 / 2 0 0 7  
altera a Lei nº 3267, de 30 de dezembro de 2003, que reconhece a 
encenação da paixão de cristo ao vivo, em samambaia, como evento 





SIM P L  
2 1 1 / 2 0 0 7  
dispõe sobre o oferecimento obrigatório, de máquinas bloqueadas a sites 
pornográficos, aos menores de 18 (dezoito) anos, nos cyber cafés do 





SIM P L  
1 5 1 / 2 0 0 7  
dispõe sobre proibição de cobrança de taxa por ponto adicional de 
instalação de uso de internet. 
Distrital-Benéfico-
Econômico/Relações de consumo 
0 
Jaqueline SIM P L  dispõe sobre reservas de vagas para idosos nos concursos públicos Distrital-Benéfico-Social 
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DEPUTADO COALIZÃO PROJETO EMENTA CLASSIFICAÇÃO 
Roriz 1 5 0 / 2 0 0 7  promovidos pelo governo do Distrito Federal, pela câmara legislativa do 




SIM P L  
1 4 7 / 2 0 0 7  
cria o passe social estudantil do transporte coletivo para os alunos do 





SIM P L  
8 0 / 2 0 0 7  
dispõe sobre o programa de educação física e de assistência 
fisioterapêutica e terapêutica ocupacional aos hemofílicos, portadores de 
doença deficitária da coagulação sanguínea e de doenças neuro-





SIM P L  
7 9 / 2 0 0 7  
dispõe sobre os centros multidisciplinares de atendimento, orientação e 
acompanhamento de hemofílicos e portadores de doenças neuro-






SIM P L  
7 8 / 2 0 0 7  







SIM P L  
1 0 9 0 / 2 0 0 8  
estabelece a obrigatoriedade para as farmácias, drogarias e 
estabelecimentos similares localizados no âmbito do Distrito Federal a 
manter a disposição para consulta lista de medicamentos genéricos com 





SIM P L  
1 0 8 9 / 2 0 0 8   




SIM P L  
1 0 8 5 / 2 0 0 8  







1 0 8 4 / 2 0 0 8  
dispõe sobre a revisão geral dos vencimentos dos cargos efetivos e da 
remuneração dos cargos em comissão do quadro de pessoal da câmara 





SIM P L  
1 0 8 1 / 2 0 0 8  
assegura a publicidade do Decreto 6.044 de fevereiro de 2007, e dá 





SIM P L  
1 0 6 0 / 2 0 0 8  
dispõe sobre a isenção do pagamento de contas de energia elétrica para 






SIM P L  
1 0 4 5 / 2 0 0 8  
declara de utilidade pública a entidades núcleo de amparo dos deficientes 
físicos e mães solteiras de Ceilândia-NADEFIMS.  
Local-Benéfico-Social 
2 
Jaqueline SIM P L  dispõe sobre a inserção da expressão álcool e direção não combinam, vá Distrital-Benéfico-Segurança 
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DEPUTADO COALIZÃO PROJETO EMENTA CLASSIFICAÇÃO 
Roriz 1 0 2 2 / 2 0 0 8  de táxi, incluindo no mínimo três nomes com telefones de cooperativas de 
táxis, nos cardápios e panfletos de propagandas de bares, restaurantes, 
lanchonetes, casas noturnas e estabelecimentos congêneres, no âmbito 






SIM P L  
1 0 2 1 / 2 0 0 8  
dispõe sobre políticas públicas de combate à pedofilia no âmbito do 







SIM P L  
9 9 7 / 2 0 0 8  
proíbe a inclusão de parcelas opcionais em boletos de cobranças 
bancárias e dá outras providências.  
Distrital-Neutro-




SIM P L  
9 7 3 / 2 0 0 8  






SIM P L  
8 8 0 / 2 0 0 8  




SIM P L  
8 7 9 / 2 0 0 8  
estabelece regras para cálculo do reajuste anual dos valores do imposto 
sobre a propriedade predial e territorial urbano - IPTU, da taxa de limpeza 
pública - TLP e do imposto sobre propriedade de veículos automotores - 





SIM P L  
8 4 9 / 2 0 0 8  
assegura ao consumidor que as propagandas comerciais no âmbito do 
Distrito Federal constem condições de pagamentos com caracteres de 





SIM PL 831/2008 fica o poder executivo obrigado a incluir em suas leis orçamentárias 
anuais a dívida contraída através do contrato de gestão com o ex-instituto 





SIM P L  
8 1 3 / 2 0 0 8  
dispõe sobre a adequação de guichês de atendimento para pessoas 






SIM P L  
8 1 0 / 2 0 0 8  
proíbe à emissão de comprovantes em papéis termo sensíveis no âmbito 
do Distrito Federal dando outras providências  
 
Distrital-Neutro-




SIM P L  
7 5 0 / 2 0 0 8  
assegura ao consumidor portador de deficiência visual o recebimento de 
boletos para pagamentos do consumo, referentes aos serviços de 
telefonia, energia elétrica e água, confeccionados em sistema braile.  
Distrital-Benéfico-




DEPUTADO COALIZÃO PROJETO EMENTA CLASSIFICAÇÃO 
Jaqueline 
Roriz 
SIM P L  
7 4 4 / 2 0 0 8  
dispõe sobre a contratação de profissionais bombeiros civis brigadistas, 







SIM P L  
7 3 1 / 2 0 0 8  




SIM P L  
7 2 4 / 2 0 0 8  
proíbe ligações telefônicas com identificador bloqueado chamadas não 
identificadas a partir de telefones fixos e móveis, no âmbito do Distrito 







SIM P L  
6 7 2 / 2 0 0 8  
institui o dia do escrivão de polícia, no âmbito o Distrito Federal.  Setorial-Neutro-Honorífico 
0 




Quadro 2 – Projetos de Lei 2011/12 
DEPUTADO COALIZÃO PROJETO EMENTA CLASIFICAÇÃO 
Eliana 
Pedrosa 
NÃO P L  
6 8 2 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a isenção de ICMS devido na operação relativa à saída 
de gêneros alimentícios produzido por agricultores que se enquadram 





NÃO P L  
6 5 7 / 2 0 1 1  
dispõe sobre isenção do imposto sobre a propriedade de veículos 






NÃO P L  
5 9 4 / 2 0 1 1  
acrescenta dispositivo ao art. 5° da Lei nº 4.049, de 4 de dezembro de 
2007,que dispõe sobre a concessão de subvenção social e auxílio 
para investimentos a entidades com personalidade jurídica de direito 





NÃO P L  
5 9 1 / 2 0 1 1  
inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal o projeto 





NÃO P L  
5 8 5 / 2 0 1 1  
altera a redação do art. 26-a da lei complementar nº 769, de 30 de 
junho de 2008, que reorganiza e unifica o regime próprio de 






NÃO P L  
5 2 0 / 2 0 1 1  
altera a Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de 1985, que institui no 
Distrito Federal o imposto sobre a propriedade de veículos 






NÃO P L  
4 9 1 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a nomeação de candidatos aprovados em concurso 





NÃO P L  
4 7 4 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a desoneração do pagamento pelo fornecimento de 






NÃO P L  
4 7 3 / 2 0 1 1  
estabelece diretrizes para a política de tratamento de doenças raras 





NÃO P L  
4 7 2 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a vedação de órgãos e entidades da administração direta 
e indireta do governo do Distrito Federal de celebrar convênios, 
contratos ou acordos, nas operações que especifica, com instituição 
oficial de crédito do Distrito Federal.  
Distrital-Onerante-Administrativo 
0 
Eliana NÃO P L  dispõe sobre a política para tratamento de doenças raras no Distrito Distrital-Benéfico-Social/Saúde 
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DEPUTADO COALIZÃO PROJETO EMENTA CLASIFICAÇÃO 
Pedrosa 4 6 7 / 2 0 1 1  Federal e dá outras providências.  1 
Eliana 
Pedrosa 
NÃO P L  
4 6 6 / 2 0 1 1  
altera o art. 1º da Lei nº 442, de 10 de maio de 1993,que dispõe sobre 
classificação de tarifas dos serviços de água e esgotos do Distrito 





NÃO P L  
4 6 5 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a simplificação do atendimento público prestado ao 
cidadão, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma em 
documentos produzidos no brasil, institui a carta de serviços ao 





NÃO P L  
4 6 3 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a propaganda e a publicidade promovidas por órgão 





NÃO P L  
4 4 5 / 2 0 1 1  
inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal a feira 





NÃO P L  
4 4 0 / 2 0 1 1  
altera a Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de 1985, que institui no 
Distrito Federal o imposto sobre a propriedade de veículos 





NÃO P L  
4 3 1 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a destinação de vagão exclusivo para mulheres usuárias 






NÃO P L  
4 1 9 / 2 0 1 1  
altera o art. 1º da Lei nº 3.731, de 30 de dezembro de 2005, que 
concede redução de base de cálculo do imposto sobre serviços de 






NÃO P L  
4 1 0 / 2 0 1 1  
institui reserva de vagas, nas universidades e faculdades públicas do 
Distrito Federal, de, no mínimo, 10%(dez por cento) por curso e por 





NÃO P L  
3 9 2 / 2 0 1 1  
inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal a festividade 
do padroeiro do Itapoã, realizada pela paróquia são Luiz Orione, 





NÃO P L  
3 9 1 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a concessão de benefício tarifário às pessoas físicas ou 
jurídicas que instalarem, em seus imóveis residenciais, comerciais ou 
industriais, sistemas complementares de tratamento de efluentes 





NÃO P L  
3 9 0 / 2 0 1 1  








NÃO P L  
3 8 9 / 2 0 1 1  
estabelece os requisitos mínimos necessários à divulgação da pauta 
de valores venais de terrenos e edificações do Distrito Federal para 





NÃO P L  
3 8 8 / 2 0 1 1  
inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal a festa 
mariana, realizada pela paróquia São Paulo, localizada no Incra 08, 





NÃO P L  
3 7 3 / 2 0 1 1  
adita dispositivo à Lei nº 4.208, de 25 de setembro de 2008, que 





NÃO P L  
3 7 1 / 2 0 1 1  
concede desconto de 7,5%(sete inteiros e cinco décimos por cento) 
sobre o valor do IPTU, para o exercício de 2011, aos contribuintes que 
efetuarem o pagamento do imposto no valor integral até a data de 





NÃO P L  
3 0 4 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a obrigatoriedade de inscrição no cadastro fiscal do 






NÃO P L  
2 7 3 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a obrigatoriedade da cirurgia plástica reparadora da 





NÃO P L  
2 7 0 / 2 0 1 1  




NÃO P L  
2 6 5 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a reavaliação de isenções, benefícios e incentivos fiscais 





NÃO P L  
2 3 7 / 2 0 1 1  
regulamenta, no âmbito do Distrito Federal, a licença para tratamento 
de saúde, de que tratam os arts. 202 a 205 da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, recepcionada pela Lei nº 197, de 4 de dezembro 





NÃO P L  
2 3 6 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos 





NÃO P L  
2 1 7 / 2 0 1 1  
estabelece condições de prestação dos serviços de que trata o art. 5º 





NÃO P L  
1 8 3 / 2 0 1 1  
altera o art. 23 da Lei nº 3.266, de 30 de dezembro de 2003, e dá 






DEPUTADO COALIZÃO PROJETO EMENTA CLASIFICAÇÃO 
Eliana 
Pedrosa 
NÃO P L  
1 7 7 / 2 0 1 1  







NÃO P L  
1 5 7 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a nulidade dos atos de nomeação de cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 






NÃO P L  
1 3 8 / 2 0 1 1  
recepciona a Lei nº 12.317, de 26 de agosto de 2010, que acrescenta 
dispositivo à Lei n° 8.662, de 7 de junho de 1993, para dispor sobre a 





NÃO P L  
1 2 0 / 2 0 1 1  
acrescenta dispositivo na Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003, 
que institui o programa de apoio ao empreendimento produtivo do 





NÃO P L  
9 5 / 2 0 1 1  
condiciona a concessão de alvará de construção e funcionamento à 
apresentação de estudo de impacto de vizinhança - EIV para os 





NÃO P L  
9 4 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a isenção do pagamento do imposto predial e territorial 
urbano - IPTU às entidades assistenciais e beneficentes, declaradas 





NÃO P L  
9 3 / 2 0 1 1  
estabelece normas para frequência de crianças e adolescentes em 
casas de fliperamas e jogos em rede no âmbito do Distrito Federal e 





NÃO P L  
9 2 / 2 0 1 1  
permite o cercamento dos lotes residenciais unifamiliares da região 
administrativa do Lago Sul - RA XVI e da região administrativa do 





NÃO P L  
9 1 / 2 0 1 1  
antecipa o pagamento da gratificação natalícia da servidora pública 





NÃO P L  
9 0 / 2 0 1 1  
dispõe sobre o dever dos diretores das escolas integrantes da rede 
pública de ensino fundamental e médio de notificar os pais ou 






NÃO P L  
8 9 / 2 0 1 1  
dispõe sobre normas de organização referente aos passeios turísticos 






DEPUTADO COALIZÃO PROJETO EMENTA CLASIFICAÇÃO 
Eliana 
Pedrosa 
NÃO P L  
8 1 / 2 0 1 1  






NÃO P L  
8 0 / 2 0 1 1  
disciplina no âmbito do Distrito Federal a movimentação e o transporte 
de produtos perigosos, nos quesitos segurança do trânsito, proteção 





NÃO P L  
7 9 / 2 0 1 1  
concede isenção tributária às microempresas e empresas de pequeno 





NÃO P L  
7 8 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a gratuidade da passagem quando da falta de troco por 
parte das empresas permissionárias do sistema de transporte público 






NÃO P L  
7 7 / 2 0 1 1  
assegura ao corpo discente e docente da rede pública de ensino do 






NÃO P L  
7 6 / 2 0 1 1  
declara de utilidade pública a associação e casa dos hemofílicos do 





NÃO P L  
7 5 / 2 0 1 1  
institui o campeonato de pesca subaquática no lago Paranoá e dá 





NÃO P L  
7 4 / 2 0 1 1  
dispõe sobre o lançamento indevido de débitos em nome de pessoas 





NÃO P L  
7 3 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação dos valores arrecadados 





NÃO P L  
7 2 / 2 0 1 1  







NÃO P L  
7 1 / 2 0 1 1  
dá prioridade aos maiores de 60 anos, aos portadores de deficiência e 
aos portadores de doença grave, no pagamento de precatórios 





NÃO P L  
7 0 / 2 0 1 1  






NÃO P L  
6 9 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a contratação de serviço de detecção de velocidade em 





NÃO P L  
6 8 / 2 0 1 1  
veda às empresas concessionárias ou permissionárias de serviços 
públicos do Distrito Federal informar ou registrar inadimplemento de 






DEPUTADO COALIZÃO PROJETO EMENTA CLASIFICAÇÃO 
Eliana 
Pedrosa 
NÃO P L  
6 7 / 2 0 1 1  





NÃO P L  
6 6 / 2 0 1 1  
altera a Lei nº 3.083, de 7 de outubro de 2002, que dispõe sobre o dia 





NÃO P L  
6 5 / 2 0 1 1  
estende o benefício constante no art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, adotada pelo Distrito Federal nos termos da Lei nº 
197, de 04 de dezembro de 1991, aos servidores públicos integrantes 
da administração indireta, em especial os das empresas públicas e 





NÃO P L  
6 4 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a licença-maternidade especial para servidoras públicas 





NÃO P L  
6 3 / 2 0 1 1  
garante a manutenção do programa de alimentação escolar no 





NÃO P L  
6 2 / 2 0 1 1  
institui no âmbito do Distrito Federal a semana do atletismo amador e 





NÃO P L  
6 1 / 2 0 1 1  
estabelece normas para o cumprimento do disposto no art. 141 da Lei 





NÃO P L  
6 0 / 2 0 1 1  
altera o art. 1º da Lei nº 3.361, de 17 de junho de 2004, que institui 
reserva de vagas, nas universidades e faculdades públicas do Distrito 
Federal, de, no mínimo, 40% (quarenta por cento) por curso e por 





NÃO P L  
5 9 / 2 0 1 1  
define o turismo rural como subclasse da classe rural, para efeito de 





NÃO P L  
5 8 / 2 0 1 1  




NÃO P L  
5 7 / 2 0 1 1  
inclui no calendário de eventos oficiais do Distrito Federal a mostra de 






NÃO P L  
5 6 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a cassação do alvará de funcionamento no caso que 






NÃO P L  
5 5 / 2 0 1 1  
dispõe sobre o controle das despesas decorrentes dos contratos e 









NÃO P L  
5 4 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a publicação trimestral pelo poder executivo, 
discriminada por órgão da administração direta e indireta, do 
quantitativo de servidores conveniados, contratados temporariamente 





NÃO P L  
5 3 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a instalação e o funcionamento de feiras itinerantes no 





NÃO P L  
5 2 / 2 0 1 1  
altera dispositivos da Lei nº 2.652, de 27 de dezembro de 2000, e dá 





NÃO P L  
5 1 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a fixação de tabelas contendo escalas de horários de 
trabalho e outros dados sobre os médicos lotados nas unidades da 





NÃO P L  
5 0 / 2 0 1 1  
altera dispositivos da Lei nº 2.499, de 7 de dezembro de 2000, que 
institui o plano de desenvolvimento rural do Distrito Federal e dá 





NÃO P L  
4 9 / 2 0 1 1  
altera a Lei nº 3.877, de 26 de junho de 2006, que dispõe sobre a 





NÃO P L  
4 6 / 2 0 1 1  
concede desconto sobre o pagamento integral, até a data de 
vencimento, da cota única do imposto sobre a propriedade de veículos 





NÃO P L  
1 1 / 2 0 1 1  
institui o programa de trabalho estudantil na rede pública de ensino 
médio do Distrito Federal, em regime de estágio remunerado, e dá 









NÃO P L  1 / 2 0 1 1  inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal a feira da 





NÃO P L  
1 3 0 4 / 2 0 1 2  
reserva área no eixo monumental a ser definida entre o trecho leste e 





NÃO P L  
1 2 9 7 / 2 0 1 2  
concede ao eixo monumental de Brasília a denominação de eixo 





NÃO P L  
1 2 8 5 / 2 0 1 2  
revoga o art. 4º e altera o art. 12, ambos da Lei 4.636 de 23 de agosto 
de 2011 que institui mecanismo de controle do patrimônio público do 





DEPUTADO COALIZÃO PROJETO EMENTA CLASIFICAÇÃO 
serem pagos às empresas contratadas para prestar serviços de forma 




NÃO P L  
1 2 7 8 / 2 0 1 2  
declara a associação recreativa e cultural acadêmicos da asa norte 





NÃO P L  
1 2 7 2 / 2 0 1 2  
dispõe sobre os cadernos de responsabilidade ativa, estabelece 
diretrizes de fiscalização e controle externo, a cargo da câmara 





NÃO P L  
1 2 1 9 / 2 0 1 2  
altera dispositivos da Lei nº 3.361, de 15 de junho de 2004, que institui 
reserva de vagas, nas universidades e faculdades públicas do Distrito 
Federal, de, no mínimo, 40% (quarenta por cento) por curso e por 





NÃO P L  
1 2 1 8 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a proteção, o acesso e o atendimento educacional de 





NÃO P L  
1 2 1 7 / 2 0 1 2  
altera a Lei nº 1.254, de 8 de novembro de 1996, que dispõe quanto 
ao imposto sobre operações relativas á circulação de mercadorias e 
sobre a prestação de serviços de transporte interestadual e 





NÃO P L  
1 2 1 1 / 2 0 1 2  







NÃO P L  
1 2 0 1 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a permanência do aluno na instituição de ensino quando 






NÃO P L  
1 2 0 0 / 2 0 1 2  
regulamenta a oferta de serviço denominado couvert artístico no 





NÃO P L  
1 1 9 5 / 2 0 1 2  
dispõe sobre o estudo da língua estrangeira moderna na rede pública 






NÃO P L  
1 1 9 2 / 2 0 1 2  
dispõe sobre o mobiliário escolar da rede pública de ensino e dá 





NÃO P L  
1 1 8 5 / 2 0 1 2  
estabelece procedimentos para o porte de armas de fogo, mesmo fora 
de serviço, pelos agentes de atividade penitenciária do Distrito Federal 





DEPUTADO COALIZÃO PROJETO EMENTA CLASIFICAÇÃO 
Eliana 
Pedrosa 
NÃO P L  
1 1 6 9 / 2 0 1 2  
institui o programa de descentralização de recursos financeiros para 
fortalecimentos de bibliotecas e salas de leitura da rede pública de 





NÃO P L  
1 1 6 5 / 2 0 1 2  
 dispõe sobre normas específicas para contratação de serviços 
continuados ou não, chamados serviços terceirizados na 





NÃO P L  
1 1 5 7 / 2 0 1 2  
dispõe sobre o inventario do patrimônio cultural e turístico do Distrito 





NÃO P L  
1 1 5 6 / 2 0 1 2  
possibilita abatimento no recolhimento a contribuintes dos impostos 
que especifica, até o ano-calendário de 2015, pelo patrocínio ou pela 






NÃO P L  
1 1 5 1 / 2 0 1 2  






NÃO P L  
1 1 4 9 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de faixas exclusivas 






NÃO P L  
1 1 4 8 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigatoriedade dos hospitais, centros e postos 
integrantes da rede pública de saúde possuírem macas e cadeiras de 





NÃO P L  
1 1 4 7 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação de informações relativas 
à promoção ou patrocínio de eventos artísticos, culturais e esportivos 





NÃO P L  
1 1 4 6 / 2 0 1 2  
disciplina a utilização de vias e logradouros públicos para a 






NÃO P L  
1 1 4 5 / 2 0 1 2  
acrescenta dispositivo à Lei nº 966, de 6 de dezembro de 1995, que 
cria, no âmbito da secretaria de saúde, o sistema de informação de 





NÃO P L  
1 1 4 4 / 2 0 1 2  
determina a reserva de vagas para motocicletas nos estacionamentos 






NÃO P L  
1 1 4 3 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigação das empresas de telefonia móvel que 
prestam serviços no âmbito do Distrito Federal, a enviar mensagem 
Setorial-Onerante-
Econômico/Relações de Consumo 
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aos consumidores sobre o limite da franquia contratada.  0 
Eliana 
Pedrosa 
NÃO P L  
1 1 3 3 / 2 0 1 2  
altera a Lei federal nº 6.945, de 14 de setembro de 1981, que institui a 





NÃO P L  
1 1 3 2 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação e manutenção de 
cadastro unificado para informação a parentes sobre hospitalizados 






NÃO P L  
1 1 3 1 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigatoriedade de os terminais rodoviários manterem 
cadeira de rodas à disposição de pessoas portadoras de deficiência ou 
circunstancialmente necessitadas do uso desse equipamento e dá 





NÃO P L  
1 1 3 0 / 2 0 1 2  
inclui dispositivo à Lei nº 4.883, de 11 de julho de 2012, que dispõe 





NÃO P L  
1 1 2 9 / 2 0 1 2  
dispõe sobre programa de orientação com vistas a instituir meios para 
permitir o uso de aparelho sonoro ou musical no interior de veículos de 





NÃO P L  
1 1 2 8 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigatoriedade de comunicação, por parte dos 
hospitais, clínicas e postos de saúde, na ocorrência de embriaguez ou 





NÃO P L  
1 1 2 7 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a política de alimentação escolar no Distrito Federal e dá 






NÃO P L  
1 1 2 6 / 2 0 1 2  






NÃO P L  
1 1 2 5 / 2 0 1 2  
proíbe os restaurantes, os bares, às casas noturnas e os 
estabelecimentos congêneres à prática da obrigatoriedade de 
consumação mínima e dá outras providências.  
Setorial-Onerante-




NÃO P L  
1 1 2 4 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigatoriedade de apólice de seguro de 
responsabilidade civil profissional de empresas de engenharia, 
arquitetura e agronomia em obras, projetos e serviços contratado pelo 





NÃO P L  
1 1 2 3 / 2 0 1 2  
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Eliana 
Pedrosa 
NÃO P L  
1 1 2 2 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a instalação de câmera de vídeo nas escolas da rede 
pública de ensino localizadas em áreas com índices de criminalidade 





NÃO P L  
1 1 2 1 / 2 0 1 2  
veda a cobrança de tarifa mínima nos serviços de distribuição de água 





NÃO P L  
1 1 2 0 / 2 0 1 2  
estabelece diretrizes para celebração de parcerias entre o poder 
público e entidades e organizações de assistência social, para a 
execução de ações no âmbito da política de assistência social, e dá 





NÃO P L  
1 1 1 9 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a comprovação da origem dos materiais metálicos 





NÃO P L  
1 1 1 8 / 2 0 1 2  
dispõe sobre o fornecimento de livro informativo, pelas operadoras de 






NÃO P L  
1 1 1 7 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigatoriedade dos veículos que transportem produtos 
inflamáveis, radioativos, explosivos, tóxicos ou contaminados no 






NÃO P L  
1 1 1 6 / 2 0 1 2  






NÃO P L  
1 1 1 5 / 2 0 1 2  






NÃO P L  
1 1 1 4 / 2 0 1 2  




NÃO P L  
1 0 8 4 / 2 0 1 2  
consolida, nos termos do art. 60, X, da Lei Orgânica do Distrito 
Federal, as leis que tratam de ações voltadas às pessoas com 





NÃO P L  
1 0 7 6 / 2 0 1 2  
revoga os efeitos do Decreto nº 1.183, de 27 de outubro de 1969, que 
dá o nome de presidente costa e silva à ponte que liga a shi-sul à 






NÃO P L  
1 0 6 9 / 2 0 1 2  
acrescenta parágrafo único ao art. 2º da Lei nº 4.652, de 18 de 
outubro de 2011, que cria, no âmbito do Distrito Federal, o programa 
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e aos egressos do sistema penitenciário, conforme especifica.  
Eliana 
Pedrosa 
NÃO P L  
1 0 6 6 / 2 0 1 2  




NÃO P L  
1 0 6 5 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de equipamentos em 






NÃO P L  
1 0 6 1 / 2 0 1 2  
altera a Lei nº 4.451, de 23 de dezembro de 2009, que dispõe sobre a 
organização e o funcionamento dos conselhos tutelares no Distrito 





NÃO P L  
1 0 4 8 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a elaboração e a publicação de relatório sobre o 





NÃO P L  
1 0 4 7 / 2 0 1 2  






NÃO P L  
1 0 4 6 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão da quadra poliesportiva 





NÃO P L  
9 9 8 / 2 0 1 2  
acrescenta o art. 10-e à Lei nº 4.159, de 13 de junho de 2008, que 
dispõe sobre a criação do programa de concessão de créditos para 
adquirentes de mercadorias ou bens e tomadores de serviços, nos 





NÃO P L  
9 9 7 / 2 0 1 2  
dispõe sobre o programa censo-inclusão e cadastro-inclusão para a 
identificação, mapeamento e cadastramento do perfil socioeconômico 
das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, no âmbito do 





NÃO P L  
9 7 5 / 2 0 1 2  
dispõe sobre o tempo máximo de espera para o atendimento dos 
usuários de planos particulares de saúde junto aos hospitais, clínicas, 
consultórios e laboratórios conveniados.  
Setorial-Onerante-




NÃO P L  
9 7 4 / 2 0 1 2  
inclui no programa de apoio ao empreendimento produtivo do Distrito 
Federal-pró-DF ii, para fins de concessão de benefício econômico ,os 
imóveis que menciona e dá outras providências.  
Setorial-Benéfico-




NÃO P L  
9 6 7 / 2 0 1 2  






NÃO P L  
9 5 8 / 2 0 1 2  
integra o serviço complementar das linhas do modo rodoviário do 
sistema de transporte público coletivo do Distrito Federal stpc/DF, os 
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Eliana 
Pedrosa 
NÃO P L  
9 3 7 / 2 0 1 2  
disciplina a destinação de recursos com a venda de imóveis funcionais 





NÃO P L  
9 2 0 / 2 0 1 2  
altera a Lei nº 1.355, de 30 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o 






NÃO P L  
8 9 8 / 2 0 1 2  
altera e consolida a legislação sobre o programa de apoio ao 






NÃO P L  
8 9 5 / 2 0 1 2  
inscrição no cadastro fiscal do Distrito Federal de empresas 





NÃO P L  
8 8 5 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigatoriedade de profissional de educação física com 
diploma de curso superior na orientação prática nos casos que 





NÃO P L  
8 8 4 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a retenção do imposto sobre serviços - ISS pelos 





NÃO P L  
8 7 9 / 2 0 1 2  
altera a Lei nº 4.595, de 14 de julho de 2011, que revoga a Lei nº 
2.510, de 29 de dezembro de 1999, que institui o regime tributário 





NÃO P L  
8 7 8 / 2 0 1 2  
dispõe sobre o tratamento tributário diferenciado aos feirantes e 
ambulantes do Distrito Federal.  
 
Setorial-Benéfico-




NÃO P L  
8 5 9 / 2 0 1 2  
proíbe a venda e o consumo de bebida alcoólica nos estádios de 
futebol no decorrer dos jogos da copa das confederações e da copa 





NÃO P L  
8 5 4 / 2 0 1 2  






NÃO P L  
8 3 6 / 2 0 1 2  
cria o relatório acessibilidade transparente, como instrumento de 







NÃO P L  
8 3 4 / 2 0 1 2  
dispensa, nos casos que especifica, a apresentação de alvará de 
construção e carta de habite-se de edificação para a obtenção de 





NÃO P L  
8 3 3 / 2 0 1 2  
estabelece diretriz para a programação financeira do exercício 
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Eliana 
Pedrosa 
NÃO P L  
8 2 0 / 2 0 1 2  
estabelece limite para execução orçamentária nas regiões 





NÃO P L  
8 0 5 / 2 0 1 2  
disciplina a participação das mulheres em conselhos consultivos, 





NÃO P L  
8 0 2 / 2 0 1 2  
disciplina a forma de distribuição dos recursos do fundo constitucional 





NÃO P L  
8 0 1 / 2 0 1 2  
dispõe sobre o cadastro central denominado registro de câncer de 





NÃO P L  
7 8 2 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a entrega gratuita domiciliar de medicamentos de uso 
contínuo às pessoas com deficiência motora, multideficiência profunda 
com dificuldade de locomoção, doenças incapacitativas, degenerativas 





NÃO P L  
7 6 9 / 2 0 1 2  
torna obrigatório disposição de cadeiras adaptadas em 






NÃO P L  
7 6 8 / 2 0 1 2  
dispõe sobre o diagnóstico e o tratamento do transtorno de déficit de 





NÃO P L  
7 5 8 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigatoriedade de reservar no mínimo 10% (dez por 
cento) das vagas das empresas que participam de programas de 






NÃO P L  
7 2 0 / 2 0 1 2  
caracteriza como ato de improbidade administrativa a concessão de 
benefícios de programas sociais governamentais em desacordo com 





NÃO P L  
7 1 9 / 2 0 1 2  
dispõe sobre convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos 





NÃO P L  
7 1 8 / 2 0 1 2  




NÃO P L  
7 1 7 / 2 0 1 2  






NÃO P L  
7 1 6 / 2 0 1 2  
institui o serviço social escolar nas escolas de 1º e 2º graus da rede 





NÃO P L  
7 1 5 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a criação de cadastro de pessoas físicas ou jurídicas 
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NÃO P L  
7 1 4 / 2 0 1 2  






NÃO P L  
7 1 3 / 2 0 1 2  
disciplina prazo para o contratado cientificar a administração pública 





NÃO P L  
7 1 2 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a notificação dos proprietários de veículos automotores 





NÃO P L  
7 1 1 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigatoriedade de as embalagens de alimentos 
informarem a presença ou não de glúten, bem como de leite de origem 





NÃO P L  
7 1 0 / 2 0 1 2  
dispõe sobre o apoio à implementação de atendimento especializado à 






NÃO P L  
7 0 9 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a reserva de vagas para os beneficiários dos programas 
sociais nos contratos de obras e prestação de serviços relativos aos 





NÃO P L  
7 0 8 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a concessão de desconto para pagamento de crédito 
tributário inscrito em dívida ativa com o objetivo de estimular o apoio a 





NÃO P L  
7 0 7 / 2 0 1 2  
dispõe sobre isenção do imposto sobre a propriedade de veículos 
automotores no âmbito do Distrito Federal para os veículos que 





NÃO P L  
7 0 6 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação nos hospitais públicos do 
Distrito Federal de placas informando o direito à presença de 






NÃO P L  
7 0 5 / 2 0 1 2  
define a habilitação e reabilitação da pessoa com deficiência e a 
promoção de sua integração à vida comunitária no campo da 





NÃO P L  
7 0 4 / 2 0 1 2  
institui o programa adote uma escola nas escolas da rede pública de 




Eliana NÃO P L  reduz base de cálculo do imposto sobre a propriedade de veículos Distrital-Benéfico-Orçamentário 
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Pedrosa 7 0 3 / 2 0 1 2  automotores - IPVA, relativamente à 1ª tributação, incidente sobre a 
propriedade dos veículos novos motorizados que especifica e dá 
outras providências.  
2 
Cabo Patrício SIM P L  
6 1 2 / 2 0 1 1  
estabelece obrigatoriedade da reserva de ingressos para eventos 




Cabo Patrício SIM P L  
5 8 2 / 2 0 1 1  
estabelece diretrizes para a educação, a prevenção e a contenção ao 
uso do fumo, álcool e outras drogas, para servidores públicos no 
âmbito do Distrito Federal e dá outras providências.  
Setorial-Benéfico-Social/Saúde 
2 
Cabo Patrício SIM P L  
5 7 0 / 2 0 1 1  
estabelece diretrizes para as políticas públicas de reúso da água no 
Distrito Federal.  
Distrital-Benéfico-Ambiental 
1 
Cabo Patrício SIM P L  
5 6 9 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a utilização do complexo esportivo comunitário do Gama 
- Bezerrão.  
Local-Neutro-Cultural 
0 
Cabo Patrício SIM P L  
4 9 6 / 2 0 1 1  




Cabo Patrício SIM P L  
4 7 5 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a instalação de aparelhos digitais para aferição de 
velocidade nos veículos do sistema de transporte coletivo do Distrito 
Federal e dá outras providências.  
Distrital-Misto-Segurança pública 
1 
Cabo Patrício SIM P L  
4 4 0 / 2 0 1 1  
altera a Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de 1985, que institui no 
Distrito Federal o imposto sobre a propriedade de veículos 
automotores e dá outras providências  
Distrital-Misto-Orçamentário 
1 
Cabo Patrício SIM P L  
2 9 3 / 2 0 1 1  
cria e inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal o dia 
do líder comunitário.  
Individual-Neutro-Honorífico 
0 
Cabo Patrício SIM P L  
2 4 9 / 2 0 1 1  
institui a semana distrital da educação infantil.  Distrital-Neutro-Social 
0 
Cabo Patrício SIM P L  
3 0 / 2 0 1 1  
altera dispositivo da Lei nº 2.289, de 13 de janeiro de 1999, alterada 
pela Lei nº 3.990 4 de junho de 2007, que dispõe sobre o sistema de 
remuneração dos deputados distritais de que tratam os arts. 27, § 2° e 
28, § 2º da Constituição Federal.  
Individual-Oneroso-Político 
1 
Cabo Patrício SIM P L  
1 3 1 4 / 2 0 1 2  
estabelece a data base para revisão salarial dos servidores públicos 
do Distrito Federal.  
Setorial-Benéfico-Político 
2 
Cabo Patrício SIM P L  
1 3 1 2 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a utilização de massa asfáltica produzida com borracha 
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Cabo Patrício SIM P L  
1 2 7 2 / 2 0 1 2  
dispõe sobre os cadernos de responsabilidade ativa, estabelece 
diretrizes de fiscalização e controle externo, a cargo da câmara 
legislativa, e dá outras providências. 
Distrital-Benéfico-Político 
1 
Cabo Patrício SIM P L  
1 1 8 5 / 2 0 1 2  
estabelece procedimentos para o porte de armas de fogo, mesmo fora 
de serviço, pelos agentes de atividade penitenciária do Distrito Federal 
e dá outras providências.  
Setorial-Benéfico-Segurança pública 
1 
Cabo Patrício SIM P L  
1 1 6 5 / 2 0 1 2  
 dispõe sobre normas específicas para contratação de serviços 
continuados ou não, chamados serviços terceirizados na 
administração pública do Distrito Federal.  
Distrital-Misto-Administrativo 
0 
Cabo Patrício SIM P L  
7 8 3 / 2 0 1 2  
inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal a quermesse 
do templo budista de Brasília.  
Distrital-Neutro-Cultural 
0 
Joe Valle SIM P L  
6 5 1 / 2 0 1 1  
estabelece diretrizes para a promoção da alimentação saudável nas 
escolas da rede de ensino do Distrito Federal  
Distrital-Benéfico-Social/Saúde 
0 
Joe Valle SIM P L  
5 7 8 / 2 0 1 1  
institui e inclui o festival purorítmo - cultura e sustentabilidade no 
calendário oficial de eventos do Distrito Federal a ser realizado 
anualmente no mês de setembro.  
Distrital-Neutro-Cultural 
0 
Joe Valle SIM P L  
5 7 7 / 2 0 1 1  
institui e inclui a semana do cerrado no calendário oficial de eventos 
do Distrito Federal a ser realizada anualmente no mês de setembro  
Distrital-Neutro-Ambiental 
0 
Joe Valle SIM P L  
5 6 2 / 2 0 1 1  
institui e inclui a semana da mobilidade no calendário oficial de 




Joe Valle SIM P L  
5 5 7 / 2 0 1 1  
inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal a corrida do 
fogo simbólico da pátria.  
Distrital-Neutro-Político 
0 
Joe Valle SIM P L  
5 5 5 / 2 0 1 1  




Joe Valle SIM P L  
5 2 0 / 2 0 1 1  
altera a Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de 1985, que institui no 
Distrito Federal o imposto sobre a propriedade de veículos 




Joe Valle SIM P L  
4 7 9 / 2 0 1 1  
institui diretrizes para o programa viva arte nas escolas públicas do 
Distrito Federal.  
Distrital-Benéfico-Cultural 
0 
Joe Valle SIM P L  
4 7 3 / 2 0 1 1  
estabelece diretrizes para a política de tratamento de doenças raras 
no Distrito Federal e dá outras providências 
Distrital-Benéfico-Social/Saúde 
1 
Joe Valle SIM P L  
4 6 7 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a política para tratamento de doenças raras no Distrito 
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Joe Valle SIM P L  
4 2 1 / 2 0 1 1  
cria diretrizes para programa de apoio à implantação e gestão de 




Joe Valle SIM P L  
4 2 0 / 2 0 1 1  
inclui o evento festival água no 3º milênio no calendário oficial de 
eventos do Distrito Federal.  
Distrital-Neutro-Ambiental 
0 
Joe Valle SIM P L  
3 6 9 / 2 0 1 1  
dispõe sobre diretrizes para as políticas de apoio á agricultura urbana 
e periurbana no Distrito Federal.  
Distrital-Benéfico-Social 
1 
Joe Valle SIM P L  
3 3 5 / 2 0 1 1  
inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal a expogama.  Local-Benéfico-Econômico 
2 
Joe Valle SIM P L  
3 3 4 / 2 0 1 1  
estabelece diretrizes para a implantação do programa de substituição 
do uso de saco plástico de lixo e de sacola plástica por saco de lixo 
ecológico e sacola ecológica, e dá outras providências.  
Distrital-Benéfico-Ambiental 
0 
Joe Valle SIM P L  
3 3 3 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a obrigatoriedade para que farmácias e drogarias 
recebam medicamentos com prazo de validade vencido para descarte.  
Distrital-Benéfico-Ambiental 
0 
Joe Valle SIM P L  
3 3 1 / 2 0 1 1  
inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal o encontro de 
foliões da festa do divino espírito santo.  
Distrital-Neutro-Cultural 
0 
Joe Valle SIM P L  
3 3 0 / 2 0 1 1  
inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal a cavalgada 
resgatando uma tradição.  
Distrital-Neutro-Cultural 
0 
Joe Valle SIM P L  
3 2 8 / 2 0 1 1  
dispõe sobre as diretrizes para criação de unidades residenciais 





Joe Valle SIM P L  
2 8 8 / 2 0 1 1  
estabelece princípios, diretrizes, objetivos, metas e estratégias para a 
política de mudança climática no âmbito do Distrito Federal.  
Distrital-Benéfico-Ambiental 
1 
Joe Valle SIM P L  
2 8 1 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a divulgação de dados e indicadores educacionais pelo 





Joe Valle SIM P L  
2 7 6 / 2 0 1 1  




Joe Valle SIM P L  
2 5 3 / 2 0 1 1  
inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal o dia 
internacional da agua.  
Distrital-Neutro-Ambiental 
0 
Joe Valle SIM P L  
1 8 8 / 2 0 1 1  
institui e inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal o dia 
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Joe Valle SIM P L  
1 7 6 / 2 0 1 1  
institui o programa de reabilitação ambiental da área rural do Distrito 
Federal, e dá outras providências. 
Distrital-Benéfico-Ambiental 
1 
Joe Valle SIM P L  
1 0 4 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a instalação de caixas públicas de coleta seletiva de lixo, 
nas condições que menciona. 
Distrital-Benéfico-Ambiental 
1 
Joe Valle SIM P L  
1 0 3 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a instituição do programa comunidade 21, com a 
urbanização das faixas verdes, implantação de áreas de lazer, hortas 
comunitárias, farmácias verdes e coleta seletiva de lixo, na região 
administrativa de Sobradinho - RA V, e dá outras providências.  
Local-Benéfico-Social 
2 
Joe Valle SIM P L  
1 0 2 / 2 0 1 1  
dispõe sobre o sistema de embalagem, coleta, estocagem, descarte, 
reciclagem e destruição do lixo de alto risco gerado no Distrito Federal, 
e dá outras providências. 
Distrital-Benéfico-Ambiental 
1 
Joe Valle SIM P L  
1 0 1 / 2 0 1 1  
cria o conselho popular da coleta seletiva de lixo em todas as regiões 
administrativas do Distrito Federal.  
Distrital-Benéfico-Ambiental 
1 
Joe Valle SIM P L  
1 0 0 / 2 0 1 1  
determina aos shopping centers do Distrito Federal a obrigatoriedade 
de instalação de recipientes de coleta de lixo orgânico e inorgânico.  
Distrital-Benéfico-Ambiental 
1 
Joe Valle SIM P L  
9 9 / 2 0 1 1  
dispõe sobre um sistema seletivo de lixo para o armazenamento e a 
coleta das sucatas das oficinas mecânicas e os rejeitos das empresas 
químicas e metalúrgicas do Distrito Federal, e dá outras providências. 
Distrital-Benéfico-Ambiental 
1 
Joe Valle SIM P L  
3 9 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a obrigatoriedade da prática da coleta seletiva nas 
unidades da rede de ensino do Distrito Federal. 
Distrital-Benéfico-Ambiental 
1 
Joe Valle SIM P L  
3 0 / 2 0 1 1  
altera dispositivo da Lei nº 2.289, de 13 de janeiro de 1999, alterada 
pela Lei nº 3.990 4 de junho de 2007, que dispõe sobre o sistema de 
remuneração dos deputados distritais de que tratam os arts. 27, § 2° e 
28, § 2º da Constituição Federal.  
Individual-Oneroso-Político 
1 
Joe Valle SIM P L  
2 9 / 2 0 1 1  




Joe Valle SIM P L  
2 8 / 2 0 1 1  





Joe Valle SIM P L  
2 7 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a criação da modalidade de unidade de conservação 
denominada reserva de proteção sustentável, no âmbito do Distrito 
Federal, e dá outras providências. 
Distrital-Benéfico-Ambiental 
1 
Joe Valle SIM P L  
2 6 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a política de desenvolvimento do ecoturismo e do turismo 
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Joe Valle SIM P L  
2 5 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a instituição do programa que especifica.  Distrital-Benéfico-Social 
1 
Joe Valle SIM P L  
2 4 / 2 0 1 1  
cria o centro de aproveitamento de alimentos na central de 




Joe Valle SIM P L  
2 3 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a adoção de hortas comunitárias por pessoas jurídicas 




Joe Valle SIM P L  
2 2 / 2 0 1 1  
restringe os limites de tolerância de monóxido de carbono em 
estacionamentos fechados e estabelece medições periódicas, nos 
casos que especifica, no âmbito do Distrito Federal Agenda verde 
Distrital-Benéfico-Ambiental 
0 
Joe Valle SIM P L  
2 1 / 2 0 1 1  
institui o programa educacional de materiais recicláveis- proemiar na 
rede pública de ensino do Distrito Federal. 
Distrital-Benéfico-Ambiental 
0 
Joe Valle SIM P L  
2 0 / 2 0 1 1  
institui a semana de conscientização do uso sustentável da água nas 
escolas da rede pública de ensino do Distrito Federal. 
Distrital-Benéfico-Ambiental 
0 
Joe Valle SIM P L  
1 9 / 2 0 1 1  
institui plano de proteção, revitalização e desenvolvimento sustentável 
da área da bacia do rio São Francisco no Distrito Federal.  
Distrital-Benéfico-Ambiental 
1 
Joe Valle SIM P L  
1 8 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a utilização de precatórios judiciários na quitação de 
débitos de imóveis adquiridos por meio do programa de promoção do 
desenvolvimento econômico integrado e sustentável do Distrito 
Federal - Pró-DF e dá outras providências.  
Distrital-Benéfico-Social 
2 
Joe Valle SIM P L  
1 7 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a proteção de mananciais destinados ao abastecimento 
público no Distrito Federal.  
Distrital-Benéfico-Ambiental 
1 
Joe Valle SIM P L  6 / 2 0 1 1  
 
ficam revogados os §§ 3º, 4º e 5º do art. 1º da Lei nº 2.289, de 13 de 
janeiro de 1999, que dispõe sobre o sistema de remuneração dos 




Joe Valle SIM P L  
1 3 0 5 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a conservação e uso sustentável da vegetação nativa do 
bioma cerrado no Distrito Federal, e dá outras providências.   
Distrital-Benéfico-Ambiental 
1 
Joe Valle SIM P L  
1 2 9 8 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos 




Joe Valle SIM P L  
1 2 7 2 / 2 0 1 2  
dispõe sobre os cadernos de responsabilidade ativa, estabelece 
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legislativa, e dá outras providências. 
Joe Valle SIM P L  
1 2 2 3 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de aviso da presença de 
organismo geneticamente modificado - OGM - em alimentos 
destinados ao consumo humano e animal produzidos, industrializados 




Joe Valle SIM P L  
1 1 7 8 / 2 0 1 2  
estabelece diretrizes para a concessão de incentivo financeiro às 
cooperativas e associações de catadores de materiais recicláveis.  
Setorial-Benéfico-Social 
2 
Joe Valle SIM P L  
1 1 5 1 / 2 0 1 2  
cria o parque de uso múltiplo de Ceilândia sul e dá outras providências Local-Benéfico-Ambiental 
0 
Joe Valle SIM P L  
1 0 3 3 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação periódica do cardápio da 
merenda escolar em todas as unidades escolares da rede pública de 
ensino do Distrito Federal.  
Distrital-Neutro-Social/Educação 
0 
Joe Valle SIM P L  
8 7 7 / 2 0 1 2  
altera a Lei nº 4.770 de 22 de fevereiro de 2012 que dispõe sobre os 
critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na 
contratação de obras e serviços pelo Distrito Federal.  
Distrital-Benéfico-Ambiental 
1 
Joe Valle SIM P L  
8 0 3 / 2 0 1 2  
inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal a feira 
nacional de flores, decoração e plantas ornamentais-festflor brasil  
Distrital-Neutro-Cultural 
0 
Joe Valle SIM P L  
7 9 1 / 2 0 1 2  
reformula o programa de concessão de créditos aos adquirentes de 
bens e mercadorias e aos tomadores de serviços - programa nota 
legal - instituído pela Lei nº 4.159, de 13 de junho de 2008.  
Distrital-Misto-Econômico 
1 
Joe Valle SIM P L  
7 8 6 / 2 0 1 2  
estabelece diretrizes para a implantação do programa distrital de 




Joe Valle SIM P L  
7 7 1 / 2 0 1 2  
estabelece diretrizes para a contratação e remuneração dos membros 
dos conselhos de administração e fiscal das empresas públicas e 
sociedade de economia mista, suas subsidiárias e demais entidades 




Joe Valle SIM P L  
7 6 7 / 2 0 1 2  
estabelece orientação ao consumidor sobre o consumo ideal de água 
e dá outras providências. 
Distrital-Onerante-Ambiental 
0 
Joe Valle SIM P L  
7 6 6 / 2 0 1 2  
estabelece orientação ao consumidor sobre o consumo ideal de 
energia elétrica e dá outras providências.  
Distrital-Onerante-Ambiental 
0 
Joe Valle SIM P L  
7 6 4 / 2 0 1 2  
estabelece diretrizes para a concessão de desconto no imposto sobre 





DEPUTADO COALIZÃO PROJETO EMENTA CLASIFICAÇÃO 
não tenham incorrido em infrações de trânsito no âmbito do Distrito 
Federal. 
Israel Batista SIM P L  
6 2 5 / 2 0 1 1  
garante o direito à meia-entrada aos estudantes da rede pública e 
privada de ensino do Distrito Federal na aquisição de ingressos para 
eventos, realizados no Distrito Federal, relacionados à copa das 
confederações fédération internationale fr football association - Fifa de 
2013 e à copa do mundo Fifa de 2014.  
Distrital-Benéfico-Cultural 
1 
Israel Batista SIM P L  
5 2 6 / 2 0 1 1  
institui o programa de incentivo à conclusão da educação básica - 
poupança escola, e dá outras providências.  
Distrital-Benéfico-Social/Educação 
1 
Israel Batista SIM P L  
4 9 9 / 2 0 1 1  
concede o direito de pessoas com mais de 40 anos de idade 
realizarem, bienalmente e de maneira gratuita, na rede pública de 
saúde do Distrito Federal, exames básicos para verificação da 
qualidade da saúde(check-up geral).  
Distrital-Benéfico-Social/Saúde 
1 
Israel Batista SIM P L  
4 6 4 / 2 0 1 1  
revoga a lei distrital nº 1.732, de 27 de outubro de 1997, que institui a 
taxa de segurança para eventos.  
Distrital-Benéfico-Orçamentário 
2 
Israel Batista SIM P L  
4 4 6 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a nomeação de candidatos aprovados em concurso 
público para o cargo de professor de educação básica da rede pública 
de ensino do Distrito Federal, nas hipóteses de aposentadoria e 
criação de novos cargos de professor, e dá outras providências..  
Distrital-Benéfico-Administrativo 
1 
Israel Batista SIM P L  
4 1 1 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a inclusão do evento que especifica no calendário oficial 
do Distrito Federal. 
Distrital-Neutro-Cultural 
0 
Israel Batista SIM P L  
3 7 2 / 2 0 1 1  
altera a Lei nº 4.159, de 13 de junho de 2008, facultando aos 
participantes do programa nota legal o recebimento dos créditos por 
meio de depósito dos valores em conta corrente ou poupança mantida 




Israel Batista SIM P L  
3 7 1 / 2 0 1 1  
concede desconto de 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) 
sobre o valor do IPTU, para o exercício de 2011, aos contribuintes que 
efetuarem o pagamento do imposto no valor integral até a data de 
vencimento da cota única.  
Distrital-Misto-Orçamentário 
1 
Israel Batista SIM P L  
3 2 7 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a criação do programa de concessão de descontos para 
contribuintes que não tenham violado normas de trânsito - programa 
trânsito legal, e dá outras providências.  
Distrital-Misto-Orçamentário 
1 
Israel Batista SIM P L  estabelece a proibição de distribuição ou comercialização de bebidas Distrital-Benéfico-Social 
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2 9 4 / 2 0 1 1  alcoólicas e de derivados do fumo e tabaco nas proximidades de 
instituições educacionais de ensino básico, públicas ou privadas, no 
Distrito Federal e dá outras providências.  
1 
Israel Batista SIM P L  
2 6 3 / 2 0 1 1  
estabelece a obrigatoriedade de a secretaria de estado de educação 
padronizar as instalações de todas as escolas públicas do Distrito 
Federal e dá outras providências.  
Distrital-Benéfico-Social/Educação 
1 
Israel Batista SIM P L  
2 4 5 / 2 0 1 1  
institui o dia do jovem empreendedor no âmbito do Distrito Federal e 
dá outras providências.  
Distrital-Benéfico-
Econômico/Relação de consumo 
1 
Israel Batista SIM P L  
1 7 4 / 2 0 1 1  
estabelece a obrigatoriedade de a secretaria de estado de educação 
informar, quando da nomeação do professor substituto no diário oficial 
do Distrito Federal, o nome completo e a matrícula do professor efetivo 
ora substituído e dá outras providências 
Distrital-Benéfico-Administrativo 
0 
Israel Batista SIM P L  
1 5 1 / 2 0 1 1  
estabelece a obrigatoriedade de utilização de papel reciclado pelos 
órgãos da administração pública direta e indireta dos poderes do 
Distrito Federal e dá outras providências.  
Distrital-Benéfico-Administrativo 
1 
Israel Batista SIM P L  6 / 2 0 1 1  
 
ficam revogados os §§ 3º, 4º e 5º do art. 1º da Lei nº 2.289, de 13 de 
janeiro de 1999, que dispõe sobre o sistema de remuneração dos 




Israel Batista SIM P L  
1 3 0 8 / 2 0 1 2  




Israel Batista SIM P L  
1 2 7 2 / 2 0 1 2  
dispõe sobre os cadernos de responsabilidade ativa, estabelece 
diretrizes de fiscalização e controle externo, a cargo da câmara 
legislativa, e dá outras providências.   
Distrital-Benéfico-Político 
1 
Israel Batista SIM P L  
1 2 6 8 / 2 0 1 2  
estabelece sanções aplicáveis em caso de divulgação indevida de 
dados e imagens pessoais que violem, significativamente, a 
intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas.  
Distrital-Benéfico-Segurança pública 
1 
Israel Batista SIM P L  
1 2 2 2 / 2 0 1 2  
cria, nas unidades escolares das redes pública e privada de ensino do 
Distrito Federal, o programa lixo reciclado na escola. 
Distrital-Benéfico-Ambiental 
1 
Israel Batista SIM P L  
1 2 2 0 / 2 0 1 2  




Israel Batista SIM P L  
1 1 7 3 / 2 0 1 2  
modifica a Lei nº 4.159,de 13 de junho de 2008,que dispõe sobre a 





DEPUTADO COALIZÃO PROJETO EMENTA CLASIFICAÇÃO 
mercadorias ou bens e tomadores de serviços, nos termos que 
especifica  
Israel Batista SIM P L  
1 1 0 4 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a utilização obrigatória de papel reciclado pelos órgãos e 




Israel Batista SIM P L  
1 0 3 2 / 2 0 1 2  
define o conceito e disciplina os meios de comprovação de deficiência 
no âmbito das políticas públicas distritais, e dá outras providências.  
Distrital-Neutro-Administrativo 
0 
Israel Batista SIM P L  
9 6 6 / 2 0 1 2  
proíbe, no âmbito da administração direta e indireta dos poderes do 
Distrito Federal, a realização de concursos públicos destinados, 




Israel Batista SIM P L  
9 5 6 / 2 0 1 2  
dispõe sobre o direito de os professores da rede pública de ensino 
participarem das campanhas de vacinação que contem com o apoio 
do governo do Distrito Federal.  
Setorial-Benéfico-Social/Saúde 
2 
Israel Batista SIM P L  
9 1 9 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a criação do programa cesta básica do livro.  Distrital-Benéfico-Cultural 
1 
Israel Batista SIM P L  
9 1 8 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a fixação de objetivos e regras relativos à educação 
infantil e o recenseamento escolar no Distrito Federal.  
Distrital-Benéfico-Administrativo 
0 
Israel Batista SIM P L  
9 1 7 / 2 0 1 2  
disciplina o ensino da arte na educação básica distrital, priorizando, no 
tocante ás artes audiovisuais, a exibição e análise de filmes nacionais.  
Distrital-Neutro-Social/Educação 
0 
Israel Batista SIM P L  
8 7 5 / 2 0 1 2  




Israel Batista SIM P L  
8 5 7 / 2 0 1 2  
concede prêmio à pessoa que comunicar às autoridades competentes 
a prática de crime contra a administração pública do Distrito Federal, 
de que resulte a efetiva recuperação de valores ao erário.  
Individual-Benéfico-Administrativo 
0 
Israel Batista SIM P L  
8 1 6 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigatoriedade de o governo do Distrito Federal e a 
Terracap publicarem na internet, em tempo real, todos os pagamentos 
e despesas relativos a obras, compras e serviços relacionados à copa 
das confederações Fifa de 2013 e à copa do mundo Fifa de 2014. 
Distrital-Benéfico-Administrativo 
1 
Israel Batista SIM P L  
8 1 3 / 2 0 1 2  
garante ao aluno da educação básica do Distrito Federal, vaga na 
escola pública mais próxima à sua residência.  
Distrital-Benéfico-Social/Educação 
1 
Israel Batista SIM P L  
8 0 0 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a fixação, pelo poder público, de conteúdos mínimos 
para o ensino fundamental e médio, de maneira a assegurar formação 
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regionais e locais.  
Israel Batista SIM P L  
7 7 6 / 2 0 1 2  
estabelece a obrigatoriedade de a secretaria de estado de educação 
informar, quando da nomeação do professor substituto no diário oficial 
do Distrito Federal, promover a publicação do nome completo e da 
matrícula do professor efetivo substituído no sítio oficial da citada 





NÃO P L  
5 5 4 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a fixação de cartazes e placas que informam os 
consumidores sobre desconto na antecipação de pagamento de 
dívidas. 
Distrital-Benéfico-




NÃO P L  
5 2 0 / 2 0 1 1  
altera a Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de 1985, que institui no 
Distrito Federal o imposto sobre a propriedade de veículos 






NÃO P L  
5 1 8 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a divulgação do disque denúncia nacional de violência 





NÃO P L  
4 8 9 / 2 0 1 1  
obriga as empresas que comercializam carne a prestar informações 






NÃO P L  
4 5 2 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a inclusão de alimentos à base de soja na merenda 
escolar e na cesta básica distribuída pelo Distrito Federal  
Distrital-Benéfico-




NÃO P L  
4 4 0 / 2 0 1 1  
altera a Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de 1985, que institui no 
Distrito Federal o imposto sobre a propriedade de veículos 





NÃO P L  
3 7 1 / 2 0 1 1  
concede desconto de 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) 
sobre o valor do IPTU, para o exercício de 2011, aos contribuintes que 
efetuarem o pagamento do imposto no valor integral até a data de 





NÃO P L  
3 0 8 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a execução de contratos no âmbito da administração do 





NÃO P L  
3 0 7 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a fixação de cartaz orientador sobre a cobertura do 
seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos 
automotores em via terrestre - DPVAT nos locais que menciona e dá 
outras providências.  
Distrital-Benéfico-Social 
0 
Washington NÃO P L  dispõe sobre a implantação de assistência psicológica nos Distrital-Benéfico-Social/Saúde 
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Mesquita 3 0 6 / 2 0 1 1  estabelecimentos educacionais da rede pública do Distrito Federal.  1 
Washington 
Mesquita 
NÃO P L  
2 8 4 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a política distrital de apoio à agricultura urbana e dá 






NÃO P L  
2 6 7 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a comunicação de vencimento da carteira nacional de 





NÃO P L  
2 5 8 / 2 0 1 1  
torna obrigatório caixa eletrônico em braile e áudio para deficientes 





NÃO P L  
2 5 0 / 2 0 1 1  






NÃO P L  
2 3 8 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a obrigatoriedade da presença de profissionais de 






NÃO P L  
2 2 1 / 2 0 1 1  
institui a semana distrital de adoção de crianças e adolescentes, na 





NÃO P L  
2 0 2 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a afixação de cartaz que contenha informações sobre as 
consequências do uso de anabolizantes nas academias de ginástica e 






NÃO P L  
1 9 0 / 2 0 1 1  
proíbe a fabricação e a comercialização de mamadeiras, chupetas e 
outros produtos utilizados para acondicionar alimentos destinados ao 
consumo de crianças, que contenham na sua composição o produto 





NÃO P L  
1 8 6 / 2 0 1 1  
torna obrigatório o envio ao Detran-DF de relação de registros de 






NÃO P L  
1 8 5 / 2 0 1 1  




NÃO P L  
1 7 0 / 2 0 1 1  






NÃO P L  
1 6 9 / 2 0 1 1  
obriga a inserção de orientações sobre a melhoria da qualidade de 
vida no verso dos receituários médicos utilizados pela rede pública de 
saúde do Distrito Federal.  
Distrital-benéfico-Social 
0 
Washington NÃO P L  cria a notificação compulsória da violência contra criança e/ou Distrital-Benéfico-Social 
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Mesquita 1 6 1 / 2 0 1 1  adolescente e dá outras providências. 1 
Washington 
Mesquita 
NÃO P L  
1 6 0 / 2 0 1 1  
obriga os estabelecimentos de ensino a notificar as autoridades 






NÃO P L  
1 5 3 / 2 0 1 1  
cria o serviço de assistência multiprofissional ao idoso carente 
residente em asilos / casas de repouso nas regiões de saúde do 





NÃO P L  
1 3 7 / 2 0 1 1  
torna obrigatória a publicação na internet, de todos os programas 






NÃO P L  
1 3 6 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a proibição de trote violento, institui o trote da cidadania, 





NÃO P L  
1 3 5 / 2 0 1 1  
inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal os eventos 





NÃO P L  
1 1 9 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a prevenção, o controle da transmissão e a atenção 






NÃO P L  
1 1 8 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a obrigatoriedade do governo do Distrito Federal a 
divulgar os dados, informações e demonstrativos relativos à gestão 





NÃO P L  
1 1 7 / 2 0 1 1  
dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação de informação sobre o 
índice de infecção hospitalar pelos hospitais da rede pública e privada 





NÃO P L  
1 1 6 / 2 0 1 1  
institui no Distrito Federal a política de enfrentamento ao crack e 





NÃO P L  
1 2 7 2 / 2 0 1 2  
dispõe sobre os cadernos de responsabilidade ativa, estabelece 
diretrizes de fiscalização e controle externo, a cargo da câmara 





NÃO P L  
1 2 7 1 / 2 0 1 2  




NÃO P L  
1 2 7 0 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigatoriedade dos proprietários de apartamentos e 
salas comerciais localizadas em edifício a apresentar laudo técnico 
liberando a execução de reforma do imóvel que retire parede, pilares e 
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Washington 
Mesquita 
NÃO P L  
1 2 6 9 / 2 0 1 2  
altera o artigo 1º da lei distrital nº4.843,de maio de 2012,que dispõe 






NÃO P L  
1 2 5 0 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de aviso em quiosques e 
estabelecimentos congêneres que comercializam sorvetes que contém 
gordura hidrogenada (gordura trans) quanto aos malefícios dessa 





NÃO P L  
1 2 3 6 / 2 0 1 2  
institui e inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal, o 





NÃO P L  
1 2 3 5 / 2 0 1 2  
assegura aos transplantados e aos doadores, cujo órgão tenha sido 
retirado em vida, o passe livre no sistema de transporte público de 





NÃO P L  
1 2 3 4 / 2 0 1 2  
obriga as empresas de construção civil a promover campanhas de 






NÃO P L  
1 2 3 3 / 2 0 1 2  
assegura aos transplantados e aos doadores, cujo órgão tenha sido 
retirado em vida, a gratuidade em eventos de esporte, cultura, lazer e 





NÃO P L  
1 2 3 2 / 2 0 1 2  
cria o programa lições de primeiros socorros na educação básica da 






NÃO P L  
1 1 5 4 / 2 0 1 2  
obriga as seguradoras de automóveis a oferecerem veículos 





NÃO P L  
1 1 5 3 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a instalação de detector de metais nas salas de cinema, 





NÃO P L  
1 1 5 1 / 2 0 1 2  






NÃO P L  
1 0 7 5 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a inclusão da disciplina de noções básicas de direito 
constitucional e cidadania na grade curricular das redes pública e 





NÃO P L  
1 0 7 4 / 2 0 1 2  
proíbe a discriminação aos portadores do vírus HIV ou às pessoas 





NÃO P L  
1 0 7 3 / 2 0 1 2  
institui o dia distrital dos deficientes auditivos e inclui a data no 
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Washington 
Mesquita 
NÃO P L  
1 0 6 2 / 2 0 1 2  
institui o dia distrital de conscientização sobre a alienação parental no 





NÃO P L  
1 0 6 0 / 2 0 1 2  
assegura acesso de religiosos para fins de assistência nos hospitais, 






NÃO P L  
1 0 5 8 / 2 0 1 2  
torna obrigatória a fixação de cartazes em todos os estabelecimentos 
de comercialização de passagens aéreas no estado, informando sobre 
o inteiro teor dos arts. 47 e 48 da resolução Anac nº 9, de 5 de junho 





NÃO P L  
1 0 5 5 / 2 0 1 2  
institui o dia distrital do/a trabalhador/a doméstico/a no âmbito do 





NÃO P L  
9 5 4 / 2 0 1 2  
dá a denominação de Taguaparque, renascidos em pentecostes ao 
complexo de esporte, cultura, diversão e turismo de Taguatinga, criado 





NÃO P L  
9 5 3 / 2 0 1 2  
inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal a semana de 





NÃO P L  
9 0 1 / 2 0 1 2  
permite a utilização das faixas seletivas por motocicletas nas via que 






NÃO P L  
8 9 4 / 2 0 1 2  
obriga os estabelecimentos comerciais divulgarem a relação das 
empresas credenciadas para prestação de assistência técnica e dá 
outras providências.  
Distrital-Benéfico-




NÃO P L  
8 8 3 / 2 0 1 2  
proíbe o tratamento discriminatório às gestantes e às lactantes com 
bebês com até 06 meses de idade que participam de concursos 
públicos de provas ou de provas e títulos no âmbito da administração 





NÃO P L  
8 5 1 / 2 0 1 2  
inclui no calendário oficial do Distrito Federal a semana distrital da 






NÃO P L  
8 2 3 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigatoriedade de vistoria periódica nos condomínios 






NÃO P L  
8 2 2 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a reserva de 10% (dez por cento) das vagas de todos os 
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pessoas com idade igual ou superior a 50 anos.  
Washington 
Mesquita 
NÃO P L  
7 8 1 / 2 0 1 2  
institui a política distrital de saúde bucal no âmbito do Distrito Federal 





NÃO P L  
7 8 0 / 2 0 1 2  
institui o dia e a semana distrital de mobilização para o registro civil no 






NÃO P L  
7 7 9 / 2 0 1 2  
institui a semana distrital de doação de leite materno no âmbito do 





NÃO P L  
7 7 8 / 2 0 1 2  
institui a semana distrital antidrogas no âmbito do Distrito Federal e 





NÃO P L  
7 5 3 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a obrigatoriedade de os fabricantes, as distribuidoras e 
as empresas que comercializam aparelhos eletrônicos e de uso 
doméstico recolhê-los quando inutilizados, dando-lhes destinação sem 





NÃO P L  
7 5 2 / 2 0 1 2  
institui a política de educação para o trânsito no Distrito Federal e dá 





NÃO P L  
7 5 1 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a afixação, nas salas de aula das escolas de ensino 
fundamental e de nível médio, de informações sobre os números de 





NÃO P L  
7 5 0 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a proibição de estabelecimentos comerciais venderem, 
servirem ou fornecerem bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes 





NÃO P L  
7 4 9 / 2 0 1 2  
determina que o departamento de trânsito do Distrito Federal - Detran 
- DF e o departamento de estradas e rodagem - der divulguem 






NÃO P L  
7 4 8 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a cobrança indevida de valores por prestadoras de 
serviços de natureza continuada.  
 
Setorial-Onerante-




NÃO P L  
7 4 7 / 2 0 1 2  
inclui no currículo escolar dos ensinos fundamental e médio da zona 
rural da rede pública de ensino do Distrito Federal conteúdo relativo às 





NÃO P L  
7 4 3 / 2 0 1 2  
torna obrigatório para as concessionárias de veículos o plantio de uma 
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Washington 
Mesquita 
NÃO P L  
7 4 2 / 2 0 1 2  
cria a política distrital de prevenção e combate ao furto e roubo de 





NÃO P L  
7 4 1 / 2 0 1 2  
institui a semana de prevenção ao câncer de testículos no calendário 





NÃO P L  
7 4 0 / 2 0 1 2  
dispõe sobre as sanções às seguradoras que praticarem condutas 
lesivas aos segurados ou terceiros e dá outras providências.  
Setorial-Onerante-




NÃO P L  
7 3 9 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a implantação do teste vocacional para os alunos do 





NÃO P L  
7 3 8 / 2 0 1 2  
dispõe sobre a apresentação do cartão de vacinação da criança ou da 
caderneta de saúde da criança nas escolas públicas e privadas do 





NÃO P L  
7 3 7 / 2 0 1 2  
fixa prazo para que as operadoras de ctv. a cabo efetuem a 
interrupção do serviço quando solicitada pelo usuário.  
Setorial-Onerante-




NÃO P L  
7 3 6 / 2 0 1 2  




Fonte: Dados da pesquisa – site da CLDF. 
